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RESUMO: 

O Bairro Elisson Prieto conhecido como ocupação Glória, localizado na zona leste da cidade 
de Uberlândia, nas margens da cidade no sentido da BR-050 é um terreno que pertencia à Uni-
versidade Federal de Uberlândia (UFU). Foi ocupado em meados de 2012 e possui 65 hectares 
de área e conta com aproximadamente 15 mil pessoas, segundo a Companhia Habitacional de 
Minas Gerais (COHAB-MG). Em um processo de luta por moradia a ocupação sofreu diversas 
tentativas de reintegração de posse até o ano de 2017 quando se chegou a um acordo: MPF, 
UFU e Associação de Moradores do Bairro Élisson Prieto,  quando ficou definido que a UFU 
doaria a área para a prefeitura de Uberlândia e a Cohab-MG se encarregaria da regularização 
através de um fundo financiado pelos moradores, como ZEIS – Zona de Interesse Especial, no 
entanto o processo vem passando por várias etapas, a parceria do Governo Estadual, através da 
COHAB-MG para auxiliar nesse processo  de regularização, tem sido fundamental, ainda que 
não tenho sido concluído a regularização. Esta pesquisa teve como objetivo analisar criticamen-
te e compreender quais motivos levaram o processo a se arrastar por tantos anos. A investigação 
científica se deu através de uma análise metodológica qualitativa com o objetivo definido de 
esclarecer como está a situação do bairro Elisson Prieto, porque o processo que poderia vir a se 
tornar um grande exemplo de processo de regularização fundiária no município de Uberlândia 
não foi concluído até a presente data, de que forma os agentes envolvidos atuaram, a situação 
da infraestrutura, uma análise através de mapas para que possa entender o porque o desenho 
urbano é da forma que está e os problemas que a população do Glória pode vir a ter. Com a 
possibilidade de entender o espaço urbano que existe e se ele é adequado para que a população 
possa viver ali, e com esses dados a conclusão dessa pesquisa tenta trazer as luzes os motivos 
que fez com que esse processo se arrastasse tanto e o que pode ser feito para concluir e, pro-
postas para o bairro que proporcione melhorias que visa a qualidade vida dos moradores e a 
vitalidade urbana.   

Palavras-chave: Regularização Fundiária, Ocupação, Direito a Moradia, Plane-jamento Urba-
no.
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Glória.– Uberlândia (MG). 2022. 123p. Master’s Dissertation (Master in Architecture and Ur-
banism) – Graduate Program in Architecture and Urbanism (PPGAU), Federal University of 
Uberlândia, Uberlândia

ABSTRACT: 

The Elisson Prieto neighborhood known as Glória occupation, located in the east zone of the 
city of Uberlândia, on the edge of the city towards the BR-050, is a land that belonged to the 
Federal University of Uberlândia (UFU). It was occupied in mid-2012 and has an area of 65 
hectares and has approximately 15 thousand people, according to the Housing Company of 
Minas Gerais (COHAB-MG). In a process of struggle for housing, the occupation underwent 
several attempts to repossession until 2017, when an agreement was reached: MPF, UFU and 
Neighborhood Association Élisson Prieto, when it was decided that the UFU would donate the 
area to Uberlândia City Hall and Cohab-MG would be in charge of regularization through a 
fund financed by residents, such as ZEIS – Special Interest Zone, however the process has been 
going through several stages, the partnership of the State Government, through COHAB-MG to 
assist in this regularization process, it has been fundamental, even though the regularization has 
not been completed. This research aimed to critically analyze and understand what reasons led 
the process to drag on for so many years. The scientific investigation was carried out through a 
qualitative methodological analysis with the defined objective of clarifying the situation of the 
Elisson Prieto neighborhood, because the process that could become a great example of a land 
regularization process in the municipality of Uberlândia was not completed. up to the present 
date, how the agents involved acted, the situation of the infrastructure, an analysis through 
maps so that you can understand why the urban design is the way it is and the problems that the 
population of Glória may have. With the possibility of understanding the urban space that exists 
and whether it is suitable for the population to live there, and with these data, the conclusion of 
this research tries to shed light on the reasons that made this process drag on so long and what 
can be done to conclude and, proposals for the neighborhood that provide improvements aimed 
at the quality of life of residents and urban vitality.

Keywords: Land Regularization, Occupation, Right to Housing, Urban Planning
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À cidade é uma obra coletiva que desafia a natureza”
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APRESENTAÇÃO

ANÁLISE SOCIOESPACIAL DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO DA 

OCUPAÇÃO GLÓRIA. Esta pesquisa surgiu do interesse de analisar os papeis dos agentes 

envolvidos no processo de regularização do atual bairro Élisson Prieto, que surge no ano de 

2012 numa área pertencente a UFU, depois de um longo processo, e ainda se encontra em fase 
de implantação de infraestrutura, através de investigação documental poder esclarecer os possí-

veis motivos do processo ser tão moroso, mesmo com uma conjuntura tão favorável no seu iní-
cio e depois tão dificultada pelo momento político. A pesquisa tem ainda por objetivos analisar 
as características do bairro, levantar suas principais problemáticas e tentar estipular diretrizes 
que possam auxiliar na conclusão de sua regularização.

O presente trabalho foi estruturado em três capítulos:

1- Contextualização e fundamentação teórica
2 - Desenvolvimento da pesquisa

3 - Resultados e discussões

O capítulo I descreve uma breve contextualização histórica do processo de urbaniza-

ção nacional fazendo um paralelo com a cidade de Uberlândia onde entraremos no certame da 

pesquisa para entender o processo regional e poder compreender como a cidade chegou nesse 

parâmetro urbano que se vê hoje, discute-se também a motivação das ocupações irregulares.
  O capítulo II, será discutido a análise urbana da Ocupação Glória. Para isso, serão 

apresentados estudos da área ocupada para que seja possível a compreensão da história da ocu-

pação, da situação fundiária, sendo possível entender os motivos da área ser ocupada, abordará 
ainda os aspectos socioeconômicos com objetivo de esclarecer qual é a população que mora na 

ocupação, as condições urbanísticas e ambientais que abordam questões importantes, como os 
conflitos urbanos atuais, o impacto da mobilidade e da infraestrutura na região, o entendimento 
da legislação e por último uma análise baseada no Kevin Lynch para que seja possível que o 
leitor tire importantes leituras urbanas através de mapas.

O capítulo III pretende (i) apresentar os resultados dessa pesquisa, (ii) apresentar pro-

postas de diretrizes que possam ser utilizadas para a consolidação da ocupação, através de uma 

linha do tempo resumir os acontecimentos e possibilitar que o leitor ligue pontos importantes 

para o entendimento do porque a infraestrutura se arrastou por tanto tempo e não foi finalizada. 
A construção dessa dissertação não se finaliza aqui nessas páginas, o maior objetivo é 

que esta pesquisa possa servir de ponto de partida para outras, que possa registrar questões im-

portantes que se perdem com o tempo, reunir documentos e análises que sirvam no futuro para 
que a sociedade possa consultar e entender o processo de regularização da Ocupação Glória.
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esclarecer a situação atual.

Os objetivos específicos foram: analisar as condições socioespacial dos moradores da 
ocupação Glória; analisar a condução do processo de regularização e sua relação com a comu-

nidade; compreender o impacto do desenvolvimento do processo de regularização no território; 

levantar e distinguir os agentes envolvidos no processo e sua atuação; e laborar mapas síntese da 

ocupação Glória; levantar, atualizar e analisar o traçado do loteamento e legislação pertinente.

Em termos metodológicos, a pesquisa visa ser qualitativa e, com base nos objetivos 

propostos, essa pesquisa se dará em duas frentes, uma teórica através de pesquisa e revisão 
bibliográfica para esclarecer todo o processo e como ele ocorreu, alinhada a uma pesquisa 
documental para apontar quais os procedimentos que dinamizaram ou estagnaram o processo. 

Com pesquisa no Arquivo Público Municipal, na UFU e nas reportagens da imprensa, vai ser 

possível entender neste recorte como o processo vem ocorrendo, como é mostrado a sociedade 

ao longo dos anos e se tem sido benéfico para os moradores do bairro Élisson Prieto.

A seguir, lista de legislação e documentação a ser pesquisada para este projeto:

⋅	 Levantamento da documentação que engloba o processo de regularização;

⋅	 Leitura e análise de projetos urbanísticos;
⋅	 Leitura e análise da Lei Federal nº 13.465/17 de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre 

a regularização fundiária rural e urbana, Lei Complementar Municipal nº 525/11 (de 
Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo do Município de Uberlândia) e a Lei Federal 

nº 10.257, de 10 de julho 2001, que dispõe sobre o Plano Diretor;
⋅	 Leitura da Lei nº 670 PROURBI de 2019;
⋅	 Leitura e análise de textos que abordem o assunto da pesquisa, visando uma melhor 

compreensão da realidade atual das famílias.

1. CAPÍTULO I – O MUNICIPIO DE UBERLÂNDIA E O PARALELO DO PROCESSO 
DE URBANIZAÇÃO NO BRASIL.

1.1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA URBANIZAÇÃO DE UBER-

LÂNDIA

O capítulo I inicia-se com uma narrativa do processo de urbanização da cidade de Uber-

lândia que é uma cidade brasileira localizada no estado de Minas Gerais, na região Sudeste do 

país. É o segundo município mais populoso do estado, com cerca de 700 mil habitantes, segun-

do estimativas do IBGE em 2021. A cidade possui uma economia diversificada, com destaque 
para a indústria, comércio, agricultura e prestação de serviços.

A cidade conta com uma boa infraestrutura de transporte, incluindo um aeroporto inter-

nacional, rodoviária, além de uma malha viária bem desenvolvida. Além disso, também, possui 
diversas opções de lazer, como parques, shoppings, teatros e cinemas, além de uma ampla rede 
de restaurantes e bares.
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Entre as principais atrações turísticas da cidade, destacam-se o Parque do Sabiá, um 
dos maiores parques urbanos do país, o Museu Municipal, que abriga acervos relacionados à 

história e cultura local, e o Mercado Municipal, que oferece uma grande variedade de produtos 

típicos da região. A cidade também é conhecida por sediar importantes eventos, como a Feira 

Internacional do Agronegócio (Fenagri) e a Feira Nacional do Livro (Fenelivro).

 Uberlândia foi construída através de pontos, como suas características socioespaciais, 

políticas, territoriais e econômicas, com a finalidade de entender como a cidade cresce e se de-

senvolve, e assim poder apontar os motivos de existir problemas urbanos, como, por exemplo, o 
recorte desta pesquisa que se concentra nos processos de regularizações fundiárias urbanas. Se-

guindo uma linha de raciocínio baseada nos marcos de regulação do setor de desenvolvimento 

urbano para uma melhor análise do momento atual e toda conjuntura que envolve a regulariza-

ção da Ocupação do Glória, foi traçado o objetivo de entender nesse capítulo como o processo 

de urbanização da cidade de Uberlândia gerou conflitos urbanos que se estuda hoje, como as 
consequências das decisões tomadas durante a ocupação, a permanência e a luta do movimento 
pela moradia influenciam na dinâmica socioespacial do Glória; e também se os impactos atuais 
causados pela inflação, desemprego e pandemia tem causa no desenvolvimento dessa etapa da 
regularização.

- Êxodo rural;
- Industrialização tardia;

- Aumento do poder aquisitivo da população;

- Inovação tecnológica.
MAPA 1- Mapa dos setores de Uberlândia.

Fonte: Prefeitura Municipal de Uberlândia.
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Para que haja uma compreensão mais clara é preciso relembrar alguns momentos 

marcantes da história que tem uma relação direta com o crescimento urbano das cidades do 

Brasil. Segundo Santos (1993), no século XIX, 10% da população brasileira residia em cidades, 

ainda nesse mesmo século surge uma grande produção de café no interior do país, impulsio-

nando o processo de industrialização brasileira, nesse período começa o grande momento do 

êxodo rural. Nos séculos XVII e XVIII, o Brasil começava a adentrar no interior em busca do 

ouro e com isso surgem os primeiros centros urbanos no interior do Brasil, no século XVI, sur-

gem as principais cidades brasileiras do nordeste que tinham como foco a produção de açúcar 

exportada então naquele momento para Europa, fazendo esse caminho inverso da história para 

entender como esse ciclo econômico foi moldando e ditando o ritmo da urbanização brasileira 

que começou pelo litoral até atingir o interior do país.

“As tendências da urbanização brasileira e o sistema urbano do país incorpo-
ram as transformações espaciais da economia. Para tanto, procedeu-se à análise das 
transformações na dimensão espacial do desenvolvimento brasileiro, explorando suas 
relações com a urbanização e a dinâmica demográfica do período recente, qualifican-
do, dessa forma, os determinantes do processo de urbanização e do sistema urbano 
brasileiro.” (MARTINS, 2017, p. 38).

Ainda segundo Martins (2017), esse processo brasileiro de urbanização é considerado 

tardio e com aceleração da industrialização, com a contribuição de grande migração do campo 

para a cidade, por causa dessa forma de crescimento das cidades, fica evidente como esse ca-

minho levou a desigualdade que se vê hoje nas cidades brasileiras. É claro que esse processo 

também gerou riqueza interna, entretanto em uma composição social extremamente desigual 
esse processo só aumentou ainda mais a desigualdade e ainda reflete hoje em dia em nossas 
cidades.
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Para falar da região do Triângulo Mineiro, mais especificamente da cidade de Uberlân-

dia, é preciso entender sua origem e as complexidades que moldaram a forma de cidade que se 
vê hoje. Segundo Soares (1988), por causa das plantações de café no estado de São Paulo e de 
uma alta demanda de pessoas para trabalharem na lavoura houve um contingente de trabalha-

dores muito grande para essa região com o foco na monocultura de plantação de café. Surge, 

então, uma oportunidade da região do Triângulo Mineiro se inserir na economia nacional atra-

vés da produção de cereais para abastecer essa demanda. Além disso, outros fatores como a 

construção de rodovias e da ponte Afonso Pena no Rio Paranaíba, que constrói uma relação do 

Triângulo Mineiro com a região do Centro Oeste; e a extensão da Estrada de Ferro Mogiana faz 
com que a região se consolide como grande entreposto comercial e um centro de distribuição 

para escoamento para outras regiões. Com esse desenvolvimento, a cidade de Uberlândia vai 
cada vez mais se consolidando no Triângulo Mineiro, tornando-se uma das principais do estado 

e do Brasil. 

A região do Triângulo Mineiro como um todo se torna área de destino de 
um intenso fluxo migratório que se origina dos mais diversos pontos do país. 
Destes pontos, os principais são as fronteiras agrícolas ocupadas nos anos 50 
e inviabilizadas em 1975, devido ao aumento no custo de transporte; além de 
vários centros urbanos de Goiás, Mato Grosso, São Paulo, Bahia etc. (SAM-
PAIO apud SOARES, 1988, p. 76)

Este contexto produziu um aumento exponencial da população urbana nos últimos 15 
anos; de 111.466 habitantes em 1970, ela passou para 365.000 em 1985. Este fato é resultante 

dos investimentos de capital, que criaram zonas de produção agrícola no cerrado e diversifica-

ram indústria e o comércio. (SOARES, 1988).

Ainda segundo Soares (1988), a migração rural-urbana foi muito expressiva e, com a 
valorização do processo político envolto no cerrado, possibilitou com a tecnologia criar condi-

ções bem favoráveis ao cultivo e assim uma diversificação nas exportações, consequentemente, 
uma mudança na relação de trabalho. Nesse mesmo período, a criação da Universidade Federal 

de Uberlândia também cria um fluxo crescente de pessoas vindas de Goiás, São Paulo e Mato 
Grosso, com uma localização privilegiada e, com esse forte domínio de distribuição e logística, 

a cidade se destaca cada vez mais no cenário nacional. 

1.2. POR QUE EXISTE OCUPAÇÃO IRREGULAR?

A presença de assentamentos informais em zonas urbanas pode ser consequência de 

diversos fatores, como a falta de políticas habitacionais adequadas, a concentração de terra em 

poucas mãos, a especulação imobiliária, a expansão desordenada das cidades, a desigualdade 
socioeconômica e outros.

Muitas vezes, os residentes de áreas irregulares não têm acesso a habitações decentes e 
acabam ocupando terrenos ou propriedades que não lhes pertencem. Isso pode acontecer espon-

taneamente, por meio da ocupação de locais públicos ou privados abandonados, ou organizada-

mente, através de movimentos sociais que defendem o direito à habitação.
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Além disso, a falta de fiscalização e controle do governo em relação ao uso do solo urba-

no e à regularização fundiária, também, pode contribuir para a disseminação de assentamentos 
informais, que muitas vezes não possuem infraestrutura básica, como água, esgoto, energia 
elétrica e coleta de lixo.

Para solucionar o problema das ocupações irregulares, é necessário adotar políticas pú-

blicas que visem à regularização fundiária, o acesso à habitação decente e a melhoria das con-

dições de vida dos residentes dessas áreas. Isso requer a implementação de medidas que con-

siderem a complexidade do problema e que busquem integrar as dimensões social, econômica, 
ambiental e cultural no planejamento urbano.

Nos dados atualizados recebidos através da palestra do Patryck Carvalho (informação 

verbal)3 e do IBGE (figura 3), é possível ver as estimativas dos números brasileiros, e com 
destaque vamos analisar alguns números mais preocupantes, como, por exemplo, 30% das re-

sidências brasileiras não possuem rede de esgoto, aproximadamente 25 milhões de domicílios 
urbanos são inadequados de alguma forma, existem assentamentos informais em quase todas as 
cidades brasileiras com mais de 500 mil hab. e em 80% das cidades entre 100 e 500 mil hab. É 

importante entender como se dá o processo de ocupações irregulares, a maioria das pessoas se 
encontram em vulnerabilidade social e precisam de um lugar para morar, muitas dessas pessoas 

com famílias inteiras em situação extremamente precária, mesmo que constando na Constitui-
ção do Brasil que o direito à moradia é um direito básico, o assunto ainda é um sério problema. 
Mas a problemática se estende a muitas outras pessoas para além dos assentamentos, o número 
de habitações inadequadas é alarmante e em situação econômica cada vez mais difícil, fica im-

possível cada indivíduo adequar sua residência. 
FIGURA 3 - Dados do Brasil

Fonte: CARVALHO, 2021.
3  CARVALHO, P. Regularização fundiária, projetos de urbanização e redução das precariedades. ATHIS 
para o direito à moradia. São Paulo: Instituto Polis, 2021. (65 slides). Disponível em: https://polis.org.br/wp-con-
tent/uploads/2021/06/0208_AULA_1_Patryck-Carvalho.pdf. Acesso em: 15 ago. 2021.
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Com a crise econômica que o país vive, as taxas aumentam e tudo fica mais caro, em 
consequência, as famílias com uma renda per capita menor que um salário mínimo, acabam por 
não conseguirem custear as contas são despejadas e ficam sem lugar para irem. As ocupações 
recebem pessoas nessa situação diariamente e assim vão formando bairros extremamente pre-

cários e sem planejamento algum que, a partir disso, estabelecem uma luta diária pelo direito à 
moradia. E essas pessoas se veem colocadas em situações subumanas, sem energia, água enca-

nada, esgoto e até sem parede, simplesmente, em barracos improvisados.

Os moradores de ocupações ainda sofrem com a estigmatização e o preconceito da so-

ciedade, pois são julgados como criminosos e assim como coloca Boulos (2012) ocupar uma 

terra que não está sendo usada gera uma crítica da sociedade de que o dono trabalhou muito 
tempo para adquirir aquelas terras e por isso o assentado fica marcado como ladrão de terra. 
Mesmo quando se é um trabalhador, por exemplo, da construção civil que, ironicamente, cons-

trói casas, mas com seu trabalho não consegue uma moradia digna durante toda sua vida. O 

morador de uma ocupação sofre de várias formas e a burocracia do nosso Estado ainda dificulta 
coisas básicas como ter acesso a escola para os seus filhos, ou tratamento médico e dentário. 
Isso acontece porque você precisa de um comprovante de endereço para poder se cadastrar a 

uma vaga de escola ou tratamento do SUS, mas como o morador vai comprovar endereço fixo 
sendo que seu pedaço de teto não é regularizado e o sistema faz com que muitas das vezes ele 

seja despejado, sem ter para onde ir.

O dinheiro e a troca no mercado põem um véu, “mascaram” as relações entre 
as coisas. Essa condição é denominada por Marx “fetichismo da mercadoria”. 
[...] Podemos tomar o nosso café da manhã sem pensar na miríade de pessoas 
envolvidas em sua produção. Todos os vestígios da exploração são oblitera-
dos no objeto - não há impressões digitais da exploração no pão de cada dia. 
(HARVEY, 2008, p. 98)

O déficit habitacional é um problema evidente nas cidades brasileiras, que os governan-

tes não enfrentam de forma inteligente, o que cria uma guerra do Estado contra famílias que 

muitas vezes são expulsas de suas casas por processos de reintegração de posse, mesmo que 
as áreas buscadas e ocupadas pelos movimentos sociais sejam em terrenos que estão em litígio 
por inadimplência de impostos ou não estão exercendo a função social da propriedade. O direi-
to à moradia digna é garantido pelo artigo 6º da Constituição e todos, sem qualquer distinção, 
deveriam ter esse direito respeitado e assegurado pelo Estado, mas ele não tem demonstrado 

interesse em cumprir essa obrigação. 

Garantir moradia de qualidade para a população é garantir ao mesmo tempo não só um 

bairro, mas uma cidade boa para se viver, com infraestrutura e espaço qualificados para o uso 
diversificado do espaço, para permitir que as pessoas possam ter uma qualidade de vida melhor. 
É preciso entender que o mercado imobiliário sempre foi, e ainda é, muito forte; e, nos últimos 

vintes anos, conseguiu, em muitas situações, fazer do direito à moradia um instrumento de 

regularizar sua maneira de pensar a cidade com o objetivo de lucrar cada vez mais. É preciso 

fazer uma reflexão de como se deixou o Plano Diretor à mercê do capital e como se pode tomar 
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de novo essa ferramenta tão importante para a democratização do espaço; pode-se apontar al-

guns caminhos, como a discussão do Plano Diretor de forma popular, ouvir as pessoas de cada 

bairro é imprescindível para a construção de um bom Plano Diretor. A cidade vem sofrendo ao 

longo dos anos com o problema da segregação socioespacial, e o que se tem visto é que uma 

das únicas maneiras de se obter moradia é através de assentamentos urbanos, sejam eles favelas, 

loteamentos irregulares e clandestinos. Porém, não se pode deixar de falar que a irregularidade 
urbana não é só no campo social de baixa renda, mas também nas diversas propriedades de pes-

soas com alto poder aquisitivo e que se encontram irregulares. A pergunta que cabe é o porquê 

tanta irregularidade? 

Existe um mito de que a cidade informal é mais barata, mas não faltam exemplos que 
um processo de regularização demanda tempo e muitos gastos públicos, o que acaba fazendo 

com que no final o custo possa ser mais caro que um bairro planejado. Além de caro, o espaço 
mais se torna fragmentado, menos eficiente e as cidades acabam por se tornar cada dia menos 
adequadas para as pessoas. Isso pode ser observado quando se desloca pela cidade; e são per-

ceptíveis os vazios urbanos fazendo com que grandes áreas sejam valorizadas e causando uma 
ruptura no tecido urbano, e que bairros se concentrem longe dos centros urbanos e o custo de 

infraestrutura seja sempre caro e pago em sua maioria pelo poder público. 

1.3. QUAIS AS PRIORIDADES DA OCUPAÇÃO?

“A casa é o abrigo que acompanha e tem sido, por contradição, o lugar onde se 
mostram, se exibem, e se encontram na história, nos achados arqueológicos, 
notícias sobre a essencialidade da vida e ao mesmo tempo, o lugar se maior 
contradição entre o que é a coragem ou a aventura do homem que, sem dúvida, 
foi apavorado num momento de sua existência. Ora, o que seria a casa hoje? 
A casa tem servido ultimamente como instrumento extremamente retrógrado 
das forças mais reacionárias em relação à liberdade de homem. A sistemática 
negação da cidade como realidade concreta de nossa época, a rejeição da ci-
dade, a idéia da casa como idealização que está fora da realidade da cidade, 
esta casa que pretende ser a volta ao campo, que pretende idealizar o castelo 
senhorial, que nega a liberdade do homem, que se liga à idéia de herança, for-
tuna, de guarda tesouro, essa casa não é mais casa moderna. Hoje o habitat do 
homem é a cidade.” (ROCHA Apud SOARES, 1988, p. 01)

Morar é um verbo que precisa ser conjugado de forma mais correta e no Brasil nem to-

dos podem afirmar que seu pedaço de chão é sua casa. A produção capitalista do espaço vem re-

produzindo essa desordem urbana que gera grandes problemas nas cidades brasileiras, quando 

vamos acordar para que esse problema seja tratado de forma correta? Cabe a todos pegarem sua 

parcela de culpa e refletirem como podem contribuir para que a sociedade não deixe o mercado 
imobiliário decidir sobre a cidade. É fundamental entender que só com uma cidade desenhada e 

pensada para todos será possível ser uma cidade justa e igualitária onde todos poderão conjugar 
o verbo morar como se sonha. É possível ver o colapso do meio ambiente acontecer através 

das mudanças climáticas? Como tem sido a produção de lixo nas cidades? Como ela impacta? 
Como tem sido o consumo de combustíveis fosseis? Se engana quem acha que as cidades não 
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têm sua parcela de culpa nessa questão, cada vez mais extensas, fazendo com que rotas de car-
ros circulem, cada vez mais, queimando mais combustíveis e emitindo para a atmosfera; sem 

falar da quantidade de lixo descartado de forma incorreta, queimadas, pavimentação das cida-

des sem pensar na infiltração da água, canalização de rios, consumo de água etc. 
“Periferias...No plural. Isto porque são milhares de Vilas e Jardins. Também 
porque são muito desiguais. Algumas mais consolidadas do ponto de vista 
urbanístico; outros verdadeiros acampamentos destituídos de benfeitorias bá-
sicas. Mas, no geral, com graves problemas de saneamento, transportes, ser-
viços médicos e escolares, em zona onde predominam casas autoconstruídas, 
favelas ou o aluguel de um cubículo situado no fundo de um terreno em que se 
dividem as instalações sanitárias com outros moradores: a ‘vila’ é o cortiço da 
periferia.” (KOWARICK apud CARVALHO, 2021, slide 2) 

Portanto, a prioridade máxima das ocupações nesse momento tem sido a luta para so-

breviver não só ao vírus da COVID-19, mas também à fome, e tem sido nas filas para retirar as 
marmitas a forma que as pessoas passaram a dialogar e muitas também por grupos de whatsapp. 

Isso também explica a dificuldade das pessoas se mobilizarem e conseguirem que suas lutas 
sigam pautas e manifestações que são muitas vezes essenciais para que sejam ouvidas Segun-

do Soares (1988, p.7, “[...] o espaço geográfico é um produto social e histórico, resultado das 
relações sociais de produção, construído pelos homens ao longo de sua história, obra coletiva, 
resultado do trabalho de muitos.”.

Mas a maior luta dos moradores é, sem dúvida, para que o processo de regularização 

ocorra e o maior sonho deles é poderem pagar da forma que puderem os impostos, que trans-

formem a incerteza da casa onde moram em uma casa que de fato sejam deles. Por isso, é uma 

consciência entre todos os moradores se manterem lutando para que, de fato, esse objetivo se 

concretize e eles possam obter a posse da terra e, assim, consigam se desenvolver e construir 

sua casa e, mais do que a casa em si, poderem ter uma vida melhor. Mesmo sabendo que o pro-

cesso de regularização demanda esforço e por causa de muita burocracia demanda muito tempo, 

é preciso entender como funciona o procedimento de regularização fundiária. De acordo com a 
Lei complementar nº 670, de 2 de maio de 2019 do município de Uberlândia (UBERLÂNDIA, 
2006) e conforme sintetizado na figura 4:

CAPÍTULO II - DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 15 O procedimento administrativo de regularização perante o 
PROURBI obedecerá às seguintes fases:

I - Requerimento dos legitimados; 
II - Processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido 
prazo para manifestação dos titulares de direitos reais sobre o imóvel e dos 
confrontantes; 
III - Elaboração do projeto de regularização fundiária; 
IV - Saneamento do processo administrativo;

V - Decisão das autoridades competentes, mediante ato for-
mal, ao qual se dará publicidade; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 714/2020) 
VI - Expedição da Certidão de Regularização Fundiária - CRF pelo órgão 
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municipal responsável pelo planejamento urbano; e 
VII - Registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado pe-
rante o oficial do cartório de registro de imóveis em que se situe a unidade 
imobiliária com destinação urbana regularizada.

FIGURA 4 - Procedimento de Regularização

Fonte: Rosane Tierno e Rodrigo Carvalho4 (2021)

Um processo desse acaba por ser muito moroso e às vezes demora anos, durante esse 

tempo, os assentamentos sofrem com as condições precárias e, frequentemente, vivem de forma 
desumana. Portanto, é preciso que os governantes olhem de uma forma mais humana para essas 

situações. É preciso lidar com isso de forma séria. É um problema social e coletivo que precisa 
ser sanado o quanto antes. Não dá para um país como o Brasil ainda sofrer com sua população 
sem lugar para morar.

1.4. DESAFIO DE PENSAR AS CIDADES PÓS PANDEMIA

2020 e 2021 foram marcados pelo isolamento social da maioria das pessoas por causa 

do número crescente de pessoas infectadas pela COVID-19. Com isso, ficou claro que a maio-

ria das pessoas não possuem uma moradia de qualidade que ofereça as mínimas condições de 
habitações e possibilidade de se manterem em casa para fazerem tudo que sua rotina lhe exige, 
além da grande quantidade de pessoas que não podem fazer home ofÏce e precisam enfrentar 
o dia a dia de transporte público para poderem trabalhar e se manterem nesses tempos de crise. 

No contexto social feminino, as coisas ainda ficam mais difíceis visto que o número de casos 
de violência doméstica aumentou e, em sua maioria, sobrecarregadas pelas tarefas de casa, os 

4  TIERNO, R., CARVALHO, R. Incidências Fundiárias o Direito de Laje e o Condomínio Urbano. ATHIS 
para o direito à moradia. São Paulo: Instituto Polis, 2021. (60 slides). Disponível em: https://polis.org.br/wp-
-content/uploads/2021/06/0408_AULA_2_Rosane-Tierno-e-Rodrigo-Carvalho.pdf. Acesso em: 15 ago. 2021.
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atritos ficam cada vez mais constantes, de acordo com o estudo global intitulado Habitação de 
Gestão Comunitária no contexto da COVID-19 (ARNOLD; QUINTAS et al, 2020).

Se a COVID-19 é expressão espetacular do impasse planetário no qual a hu-
manidade se encontra, então trata-se, nada mais nada menos, de recompormos 
uma Terra habitável, e assim ela poderá oferecer a todos uma vida respirável. 
Seremos capazes de redescobrir a nossa pertença à mesma espécie e o nosso 
inquebrável vínculo à totalidade do vivo? Talvez esta seja a derradeira ques-
tão, antes que a porta se feche para sempre. (MBEMBE, 2020)

Quando se fala sobre o futuro, não dá para deixar de pensar na relação capitalismo e 
sociedade e como essas palavras se relacionam, as conexões que fazem, é preciso entender que 
a cidade gira sob a redoma do mercado imobiliário e ele dita a dinâmica urbana. O direito à 
moradia digna está registrado na Constituição Federal desde 1988 e é um direito básico primor-
dial, assim como saúde e educação, e mesmo assim na prática não vemos ela ser garantida por 
quem governa. Se o básico não é garantido como podemos pensar que outros espaços da cidade 
são feitos para todos? (BRASIL, 1990). 

A definição de espaço público segundo Alomá (2013) é área da cidade em que o Estado 
administra. Sendo que na maioria das vezes o que se vê são espaços vazios e, em muitos casos, 

virando ponto de descarte de lixo. Enquanto um grupo de pessoas que estão no conforto de suas 
casas anseiam pela volta a vida dos espaços públicos e todas as experiências que ele oferece, 
outro grupo está preocupado com o que comer e de que forma pode sobreviver mesmo tendo 
que encarar o vírus todos os dias no caminho do trabalho. A cidade segregada tem dono e não 

é assim à toa, ela foi planejada para isso, as pessoas com menos condições sociais são jogadas 
para as franjas da cidade como diz a arquiteta e urbanista Ermínia Maricato.

A realidade econômica, social e cultural atual é caracterizada por um mode-
lo neoliberalista e do capitalismo financeiro, entre outros responsável pelas 
melhores condições objetivas – se não sempre gerais devida – pelo menos de 
acesso ao consumo também em parte dos contextos extra ocidentais, mas que 
acarreta consequências bem visíveis de instabilidade permanente, desigualda-
de planetária, insustentabilidade ecológica-ambienta, dentre outras questões. 
(Bassi, A. 2017)

Pós pandemia os profissionais de diversas áreas têm debatido como será o comportamento 
das pessoas nos espaços públicos, muitas mudanças aconteceram devido ao isolamento social 

e ainda não conseguimos entender como será o “novo normal”. São muitas incertezas, mas o 
fato é que as mudanças sociais já estão acontecendo, as janelas têm se tornado os olhos de quem 
consegue se manter em casa de forma segura, entretanto para quem não consegue ficar de casa, 
ganhou um ritual, máscara, álcool em gel, lavar as mãos, uma série de cuidados que vem sendo 
deixado de lado conforme o tempo passa, mas e nas ocupações que há a falta de infraestrutura 
básica como água encanada, rede de esgoto, como essas pessoas vão se proteger?

Falar que o futuro é incerto é até certo ponto uma fácil previsão, mas é preciso estar 
atento às mudanças que já ocorrem. Percebe-se que as pessoas em condições sociais melhores 
podem se cuidar mais, ficando em casa, com internet de boa qualidade, com infraestrutura que 
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propicie um espaço que supra as necessidades do dia a dia. Essa fragmentação socioespacial 

que já ocorre escancara ainda mais as diferenças socioespaciais. É fundamental que não se per-
ca de vista essas mudanças, para que a cidade seja para todos e não somente para quem tenha 

melhores condições financeiras.
O desafio está posto: é preciso criar mecanismos de lei com os estudos já feitos e assim 

aplicar para se criar uma cidade melhor para todos. O mercado tem sua grande parcela de domí-

nio da cidade, por isso, cabe aos representantes em cargos públicos entenderem esses aspectos 

e proporem caminhos que levem para a solução desse problema tão comum no Brasil, e cabe a 

todos cobrarem diariamente para que essa mudança aconteça. A pandemia foi um período tur-

bulento que vai passando cada vez mais rápido, e por isso é preciso aprender como ela impactou 

a população mais pobre para que isso não se repita; muitas mudanças que ocorreram, como 

sistematizações de processos on-line, interação social, o uso dos espaços públicos, impactaram 

diretamente, de alguma forma, na vida das pessoas no geral, no entanto o impacto foi mais forte 

na classe mais pobre.

1.5. IMPACTOS QUE A PANDEMIA CAUSOU NOS PROCESSOS DO GLÓRIA

Com o mundo em colapso, fazendo o máximo possível para evitar contato entre pessoas, 
serviços, reuniões, trabalho, tudo foi adaptado à nova situação e não foi diferente no processo 

de regularização fundiária. Em razão dos tramites já serem burocráticos, caminharam ainda 
mais lento nesse período, visto que o atendimento, os serviços todos passaram a ser de forma 

on-line e com o mínimo contato possível, e nisso milhares de famílias que vivem em condições 
insalubres sofreram e sofrem ainda os impactos sociais da pandemia de COVID-19. 

Não ter prosseguimento nos processos de regularização cria várias problemáticas, prin-

cipalmente quando há despejos das famílias em áreas ocupadas de forma irregular num perío-

do de isolamento social, quando as pessoas ficam sem lugar, não têm para onde ir e precisam 

procurar abrigos, que numa crise como a que vivemos ficou extremamente complicado criar 
vaga para receber tanta gente. A lógica era simples no ápice da pandemia, mas foi preciso muito 
barulho para que os despejos fossem postergados e as pessoas pudessem se tranquilizar, pelo 

menos por hora, de que não seriam despejadas em plena pandemia e assim tivessem uma preo-

cupação a menos num momento tão difícil e de tantas perdas que no Brasil foram mais de 684 

mil (dados atualizados de setembro de 2020)5.

5  BRASIL. Ministério da Saúde. Painel de casos de doença pelo coronavírus 2019 (COVID-19) no Brasil 
pelo Ministério da Saúde. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em: 06 set. 2022.
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FIGURA 5 - Transporte público lotado

             Fonte: Roberto Moreyra (2020)6

Não é segredo para ninguém que um grande problema da proliferação do vírus foi a 

mobilidade. A urbanista Raquel Rolnik et al. (2020) mostra em um estudo do LabCidade em 

São Paulo, no qual as pessoas que precisaram ir trabalhar nesse período de pandemia, usando 

o transporte coletivo, tiveram mais chances de se contagiarem com o novo coronavírus. Não é 

possível afirmar que foi contraído dessa forma, ou no local de trabalho, mas o estudo eviden-

ciou e mostra, no mapa (figura 6), que há uma grande relação entre os lugares com um alto fluxo 
de pessoas e uma alta taxa de pessoas que se encontram no hospital com o novo coronavírus e 
síndrome respiratória aguda grave (SRAG) sem identificação.

FIGURA 6 - Mapa de distribuição dos lugares de origem das viagens diárias

Fonte: foto de Pedro Mendonça/ LabCidade (2020)7

6  ROLNIK, R; SANTORO, P.; MENDONÇA, P.; MARINO, A.; KLINTOWITZ, D.; BRITO, G. Circu-
lação para trabalho explica concentração de casos de Covid-19. LabCidade. Laboratório Espaço Público e Direito 
à Cidade. 30 jun. 2020. Disponível em: http://www.labcidade.fau.usp.br/circulacao-para-trabalho-inclusive-servi-
cos-essenciais-explica-concentracao-de-casos-de-covid-19/. Acesso em: 22 jun. 2021
7  ROLNIK, R; SANTORO, P.; MENDONÇA, P.; MARINO, A.; KLINTOWITZ, D.; BRITO, G. Circu-
lação para trabalho explica concentração de casos de Covid-19. LabCidade. Laboratório Espaço Público e Direito 
à Cidade. 30 jun. 2020. Disponível em: http://www.labcidade.fau.usp.br/circulacao-para-trabalho-inclusive-servi-
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A pesquisa concluiu, ainda, que grande parte de quem utilizou transporte público por 

mais tempo foi mais impactado no número de óbitos, muito se fala que a grande maioria é de 

regiões periféricas ou da favela e, assim, criou-se um julgamento que a COVID-19 vinha dos 
bairros mais pobres sem levar em consideração a análise que eram pessoas que moram nesses 
lugares mais afastados, sujeitas a horas de transporte público, ficavam mais suscetíveis ao ví-
rus e, assim, foram se transformando em vetor, passando a doença para frente que, em muitos 

casos, pode ser silenciosa.

1.6. FRAGILIZAÇÃO DO MOVIMENTO POR CAUSA DA PANDEMIA

O alto valor imobiliário da área, bem como noções sobre a função social da 
propriedade, são elementos de influência que devem ser considerados ao de-
batermos os processos de ocupações pelos trabalhadores sem teto. Tais ele-
mentos podem vir a ser reguladores, em certa medida, dos processos de ocu-
pação de áreas urbanas. (SORDI, 2014, p.15)

Esteve em prática no Brasil, uma política na qual os governantes se recusaram a tomar 
medidas cabíveis para atenuar os índices de mortes e cederam às pressões do “mercado” pos-

sibilitando a flexibilização das medidas restritivas que evitavam aglomerações de pessoas e a 
reabertura precipitada de comércios. Isso fez com que as medidas de distanciamento social não 

fossem respeitadas e impediu a possibilidade de achatamento da curva de infectados que fez o 

sistema de saúde entrar em colapso. Quem mais sofreu, e ainda sofre, com essa política são as 

pessoas marginalizadas, simbolicamente, os primeiros casos fatais foram de uma empregada 

doméstica no Rio de Janeiro e um porteiro em São Paulo. As pessoas que moram nas periferias 

são as que mais precisam sair de casa para poderem trabalhar e as que mais usam o transporte 

público, o que evidencia os privilégios de parte da sociedade que pode cumprir suas obrigações 
profissionais em home ofÏce em relação às pessoas que têm que sair de casa para trabalhar. 
Além disso, por causa das condições habitacionais, como mostrou a figura 1, em que são cerca 
de 25 milhões de habitações inadequadas, quando essas pessoas são infectadas é inviável a 
possibilidade de se fazer isolamento, isso porque na maioria das habitações são de poucos cô-

modos para muitas pessoas. Outra questão é que, com a expansão das cidades como Uberlândia 
(MG), os moradores têm que passar mais tempo em meios de transporte, cerca de uma hora e 

meia para chegarem em casa, o que os deixam mais suscetíveis ao vírus (MARICATO apud 
FELLET, 2018).

cos-essenciais-explica-concentracao-de-casos-de-covid-19/. Acesso em: 22 jun. 2021
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    FIGURA 7 - Ocupação Glória

Fonte: SILVA (2017)8

A centralidade da terra em nossa sociedade deixou como principal herança a 
ideologia da propriedade privada individual. Uma das principais consequên-
cias dessa ideologia foi o acirramento dos conflitos e tensões sociais, os quais 
em parte materializam-se nas estruturas territoriais das cidades.  A desigual-
dade de acesso, seja à terra, seja à cidade (no sentido mais amplo de cidade, 
como equipamentos, emprego, mobilidade, moradia, lazer, cultura e etc.), 
talvez seja um dos principais problemas urbanos a ser enfrentado no país e, 
a nosso ver, tarefa essa de responsabilidade do poder público a partir de po-
líticas públicas que coíbam a mercantilização da terra e garantam, de fato, o 
cumprimento da função social da propriedade da cidade. (BRANDMILLER, 
2017, p. 9).

Na cidade de Uberlândia, nos assentamentos têm sido constante a forma de ocupação 

irregular, para a população em situação de vulnerabilidade social. Segundo a prefeitura, até a 

data de março de 2021, existiam 52 ocupações urbanas irregulares na cidade de Uberlândia, 
sendo que a ocupação mais famosa é o bairro Élisson Prieto, mais conhecido como ocupação 

Glória, que ocupa uma área de 64,35 hectares, de acordo com a matrícula 245.308, com cerca 
de 2.200 famílias, algo em torno de 15 mil pessoas, sendo uma das maiores ocupações do país. 
Formada em 2012, a ocupação sofreu por um período com a possibilidade de despejo, até que, 

em conjunto com a Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais (COHAB-MG), foi 

assinado um termo de compromisso para regularização fundiária em dezembro de 2017 entre o 
governo do estado, o MPF e a Universidade Federal de Uberlândia (detentora da área ocupada). 

8  SILVA, L. UFU oficializa transferência do Glória para a Cohab-MG. Educadora 90.9FM. Uberlândia, 
15 dez. 2017. Disponível em: https://educadora909.com.br/noticias/atualidades/ufu-oficializa-transferencia-do-
-glória-para-a-cohab-mg/. Acesso em: 18 ago. 2020
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Atualmente, o bairro sofre com a demora do processo de implantação da infraestrutura urbana. 

Neste momento, esse processo de regularização fundiária da ocupação Glória encontra-se em 
fase de implantação.

“Antes mesmo de sermos acometidos com a crise de saúde pública, a econo-
mia brasileira já vinha sendo fragilizada e o próprio salário-mínimo não vem 
sofrendo aumento real nos últimos anos. Junto a isso, programas habitacionais 
foram extintos, repasses de verbas federais para investimento em habitação 
foram diminuídos, e importantes marcos legais não têm sido cumpridos. En-
tão, a pandemia do coronavírus aprofunda problemas urbanos e habitacionais 
já existentes.” (LIMA apud DIAS, 2021).9

A União, representada pelo presidente Jair Bolsonaro, vetou 73% dos recursos que de-

veriam ir para a habitação social e, segundo o arquiteto e urbanista Nabil Bonduki, isso significa 
uma tragédia para o momento que o país vive, pois, em resumo ele faz com que cerca de 250 mil 

casas parem de ser construídas e, indiretamente, gera um déficit de empregos na área da cons-

trução, o que é sem dúvida um grande erro na opinião do arquiteto Nabil. A crise econômica foi 

crescendo e com ela tudo subiu de preço e o custo de vida foi ficando mais difícil e em conse-

quência mais pessoas ficaram em situação complicada para se viver. O movimento dos traba-

lhadores sem teto sofreu muito com isso, principalmente no contexto da crise de COVID-19, 
que foi uma situação difícil para reunir as pessoas, para se articularem, por isso, foi perdendo 

motivação individual de cada assentado, a prioridade foi mudando e a preocupação em comer 

se tornou principal na vida de cada morador. Preocupar-se em como sobreviver à pandemia 

dificultou que as pessoas se movimentassem para que a ocupação se mantivesse na luta, como 
habitualmente estava, e passou a criar outras formas de resistência como as cozinhas solidárias.

A cidade é um grande acordo coletivo e com a ocupação não é diferente, é preciso que 

as pessoas dialoguem, manifestem-se e lutem pelos seus direitos, mas como fazer isso quando 

você não tinha o que comer e ainda, por cima, vivendo à mercê do Estado, ficou claro, no entan-

to, que os espaços públicos foram esvaziados e os encontros ficaram cada vez mais difíceis no 
caso dos assentamentos. A fila para retirada da marmita das cozinhas solidárias acabou por virar 
o lugar em que as pessoas se viam, e por isso acabou se tornando o ponto de encontro principal. 

Outros países se destacaram muito na luta para que as coisas se normalizem, seja com auxílio 
para os mais pobres seja com a vacinação em massa. Mas, o Brasil caminhou muito lentamente, 

a crise aumentou a cada dia, e o sistema de saúde do Brasil entrou em colapso, a consequência 

pode ser vista hoje nos números mais de 684 mil mortes, de acordo com o Ministério de Saúde10.

9  LIMA, M. Direito à moradia: quais foram os impactos da pandemia de covid-19 na habitação?. Politize! 
15 jun. 2021. Disponível em: https://www.politize.com.br/direito-a-moradia-e-pandemia-covid-19/. Acesso em: 
15 ago. 2021.

10 BRASIL. Ministério da Saúde. Painel de casos de doença pelo coronavírus 2019 (COVID-19) no Bra-
sil pelo Ministério da Saúde. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em: 06 set. 2022.
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FIGURA 8 - Cozinhas solidárias

Fonte: Instagram MTST – MG (2021)

As ocupações urbanas têm como grande prioridade a sobrevivência existem milhares 
de pessoas nas ruas sem condições de se manterem e o movimento social, junto com acadê-

micos, profissionais, políticos etc. Tentar contribuir para que essas pessoas possam de alguma 
forma sair da margem da sociedade e se tornarem aptas para sobreviver. No momento atual, em 

plena pandemia de COVID-19, a principal forma de sobrevivência tem sido com a criação de 

cozinhas solidárias que mantêm muitas famílias alimentadas visto que, mesmo com uma ajuda 
do Governo, com o Auxílio Emergencial, programa desenvolvido para tentar amenizar a crise 
que assola o mundo, mesmo assim, com um valor tão baixo que começou em R$ 600,00 e hoje 
está R$ 375,00 a R$ 150,00, depende de onde se encaixe a pessoa, e só com esses valores é 
impossível se manter ou manter uma família, por isso as cozinhas solidárias tem sido de grande 
importância ao combate a fome nesse período. 

Para impulsionar ainda mais a crise, houve despejos em plena pandemia, enquanto o 

mundo recomendava que as pessoas ficassem em casa, alguns lugares do Brasil colocavam 
pessoas na rua, em situações extremamente difíceis e, segundo Janaina Rosa de Paula, “para a 
gente não ir morar debaixo de um viaduto, de qualquer maneira, a gente vem para a comuni-
dade. Entre pagar aluguel e comer, a gente prefere comer”11 e, aí, deixar as pessoas sem lugar 
para morar, sem comida, sem vacina é o decreto de falência do Estado enquanto humanidade.

11  NICOLAV, Vanessa. “Somos tratados como vermes”, diz moradora de comunidade ameaçada de 
despejo em SP. Brasil de Fato. Disponível em: <https://www.brasildefato.com.br/2020/09/02/somos-tratados-co-
mo-vermes-diz-moradora-de-comunidade-ameacada-de-despejo-em-sp>. Acesso em: 2 dez. 2020
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FIGURA 9 - Ocupação

Foto: Nivea Magno/Mídia Ninja (2020).

Deixar as pessoas sem teto, no ápice do momento de crise, deveria ser considerado um 
atentado à saúde pública, é inadmissível um país como o Brasil não pensar na sociedade como 

um todo, em milhares de famílias, crianças, trabalhadores, tanta gente sem ter para onde ir 

tendo que ficar na rua, a realidade tem sido cruel e os governantes pareceram não entender a 
complexidade que foi esse problema da COVID-19 sendo ampliado com despejos. 

“A cidade, mais do que a casa, é um instrumento de função metafisica, um 
instrumento intricado que estrutura poder e ação, mobilidade e troca, organi-
zações sociais e estruturas culturais, identidade e memória. Constituindo, sem 
dúvida, o mais significativo e complexo artefato humano, a cidade controla e 
atrai, simboliza e representa, expressa e oculta. Cidades são escavações ha-
bitadas da arqueologia da cultura, expondo o denso tecido da vida social.” 
(PALLASMAA, 2017, p. 47). 

O que será deixado de cidades para serem estudadas no futuro, quais os impactos daqui 
a cinquenta, cem anos, quando vai acabar essa fragmentação urbana e desigualdade social? Tal-

vez essas reflexões ainda não sejam possíveis de serem solucionadas, mas já são motivos para 
que se estude e seja possível entender onde esse processo vai chegar, já são nítidas algumas ten-

dências, como cada vez mais problemas de mobilidade urbana, acidentes de trânsito, aumento 

do déficit habitacional e inadequações domiciliares.
 O movimento dos trabalhadores sem teto, conforme foi passando a pandemia, entendeu 

cada vez mais a importância de se apropriar da cidade, dos espaços públicos, reafirmou o im-

portante papel que exerce nesta luta pelos direitos à moradia, e nesse embate pretende entregar 

para gerações futuras uma cidade melhor, uma cidade para pessoas, uma cidade que acolha e 
que tenha lares e não um lugar simplesmente para dormir através desse diálogo e aproximação 
da sociedade com os problemas sociais vai conseguir quebrar paradigmas que o movimento 

enfrenta desde sempre. 



33

2. CAPÍTULO II- ANÁLISE URBANA DA OCUPAÇÃO GLÓRIA

2.1. ÁREA OCUPADA

O capítulo II, o texto buscará analisar a área em vários aspectos, com o objetivo de 
entender seus conflitos, urbanos e sociais, seu histórico e a forma como a cidade entende as 
ocupações urbanas. A cidade de Uberlândia, localizada no estado de Minas Gerais, na região do 
Triângulo Mineiro, é indicada como uma das principais cidades com um fomento econômico 

nas áreas de comércio e serviços. A economia e a população de Uberlândia se desenvolveram 
muito ligada ao processo de descentralização da indústria brasileira, a transferência da capital 

do Brasil para o interior e a implantação da Universidade Federal de Uberlândia.

Os primeiros núcleos urbanos da região do Triângulo Mineiro surgiram no começo do 

século XVIII, sendo que a ocupação do então Sertão da Farinha Podre ocorreu por influência 
da passagem das expedições exploratórias vindas de São Paulo que adentraram no interior do 
Brasil. Nos anos 1820, surge o Arraial de Nossa Senhora do Carmo de São Sebastião da Barra 

de São Pedro de Uberabinha formado pelas fazendas nas margens do Rio Uberabinha e do Rio 

das Velhas. Posteriormente, surge o núcleo inicial conhecido como Fundinho, localizado na re-

gião mais alta do povoado. Já, em 1888, com o aumento rápido da população e com surgimento 
de novos bairros, o arraial passa a ser considerado município, sendo que o Nordeste desse mu-

nicípio foi a região que se desenvolveu primeiro durante o processo de urbanização. O núcleo 

original (bairro Fundinho) vai receber um Plano de Expansão entre 1908 e 1912 na área entre 
o núcleo original e a estação da Mogiana (data construção 1895) construída ao norte da cidade.

 Os vazios urbanos já surgem na cidade de Uberlândia na década de 1930 (GUERRA, 
1998), sendo uma característica permanente durante o desenvolvimento do município, visto 

que nos anos de 1950, os bairros Lagoinha e Pampulha também foram construídos distantes 

da mancha urbana. Destaca-se o Plano Urbanístico elaborado pela Departamento Geográfico 
do Estado de Minas Gerais – DGMG em 1954 que vai apresentar o primeiro levantamento e 

a planta cadastral da cidade. Esse Plano, porém, não indica a localização das “vilas” situadas 

distantes da área central. 
Além disso, até os anos de 1980, os terrenos de Uberlândia pertenciam a sete grandes 

imobiliárias (SOARES, 1988), cujos donos, junto ao poder político, controlavam para onde a 
cidade crescia, tendo o lucro sempre no horizonte de visão. O poder público não era capaz de 

controlar a especulação imobiliária em excesso existente nessa época, e não promovia ações 
eficientes para realizar esse controle, como, por exemplo, os bairros de “habitação social” que 
foram construídos afastados dos centros urbanos e, consequentemente, os vazios urbanos foram 

mantidos, a fim de gerar um processo de valorização.  Contudo, apesar de sanar parte dos pro-

blemas sociais do país, os programas sociais de habitação provocam outros impasses, visto que 

favorecem os proprietários de terras, porque o programa Minha Casa Minha Vida foi colocado 
nas franjas da cidade, beneficiando os especuladores em vez de o morador que, muitas vezes, 
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Com essa breve abordagem do conceito de vazio urbano, é possível apresentar o recorte 

de pesquisa, ou seja, a área do Glória, ocupada pelos Movimentos Sociais de Luta por Moradia 
(MSLM). É nesse momento que a história da ocupação se cruza com a Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU), pois a área escolhida para moradia de muitas famílias é, exatamente, uma 
área inserida na Fazenda do Glória pertencente à UFU, que tem como um de seus projetos de 
expansão a construção do Campus Glória nessa fazenda que possuía, então, cerca de 685 ha.

Entretanto, a área total é dividida em 3 glebas, sendo a primeira (área 1, ver figura 10) 
doada pela Prefeitura Municipal de Uberlândia (PMU) em 1973, que mais tarde viria a ser cor-

tada pela BR-050; configurando-se, então, de um lado, o que era conhecido como triângulo do 
glória (atual área da ocupação) com 65 hectares e, do outro, a sede da fazenda, as nascentes e os 
córregos. A segunda área é resultado de uma troca, entre a UFU e Pedro Cherulli, do terreno do 
bairro Lagoinha (atual Parque de Exposições do CAMARU), que a PMU doou para a universi-
dade no mesmo período da doação da fazenda Glória (área 2, ver figura 10). 

A terceira área (área 3, ver figura 10) foi adquirida pela Fundação de Assistência, Estudo 
e Pesquisa de Uberlândia (FAEPU). A rodovia BR – 050 foi pavimentada em 1975, consoli-

dando-se como eixo de conexão São Paulo-Brasília, reforçando a separação espacial da área do 
triângulo em relação extensa área à leste (área 1, ver figura 10).

FIGURA 10: Divisão de glebas da fazenda do Glória.

Fonte: PRIETO (2005)

Após contextualizar vazio urbano, para abordar a área da Ocupação Glória, é preciso 
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olhar e fazer uma análise da evolução das periferias de Uberlândia, mas é um processo que não 
é recente, assim como o de vazio urbano. Com a industrialização do Brasil e o êxodo rural no 
século XX, como já analisado aqui, o problema de moradia cresce na mesma proporção em que 
o desenvolvimento das cidades ocorre; isso fica evidente em cidades como Uberlândia que, 
para dar condições de trabalho, cria vilas operárias que, mesmo sem infraestrutura, como água 
e esgoto, proporciona uma expansão da cidade. E, consequentemente, o que foi designado nos 
estudos urbanos brasileiros como periferia.

É preciso também compreender o conceito de periferia, que, nessa análise de vazio 
urbano e evolução do traçado urbano, torna-se uma questão extremamente importante para en-

tender as ocupações irregulares, no caso, objeto deste estudo: a Ocupação Glória. 
Segundo Soares e Moura (2009), o desenvolvimento do capitalismo cria as separações 

socioespaciais na cidade por estarem ligadas ao processo de lucro e acúmulo de riqueza e fazem 

essa segregação se tornar o principal reflexo desse processo. Ainda segundo Soares e Moura 
(2009, p. 23):

“o estudo da expansão periférica deve basear-se, inicialmente, no entendi-
mento do desenvolvimento capitalista no Brasil, bem como nas suas conse-
quências para a estruturação do espaço urbano das cidades em geral, visto 
que a periferização representa acumulação desigual de capital, refletida nas 
condições de moradia, fator determinante na segregação espacial urbana[...]”

FIGURA 11: Evolução do traçado urbano – de 2005 a 2021. 

Fonte: Google Maps com intervenção do autor (2021). Acesso: 11 ago. 2021.

Com essas imagens de satélite de 2005 a 2021 (figura 11), é possível entender como 
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a cidade cresceu no sentido sul nos últimos anos e como o adensamento do triângulo do 

Glória se dá, tendo em vista que são vários fatores responsáveis por essa expansão. O de-

senvolvimento da cidade, com a diversificação da economia através do comércio, serviços, 
comunicações, agronegócios, logística, a implantação da Universidade Federal de Uberlân-

dia (UFU) construindo seus campi, são diversos os fatores.

 Já um dos fatores que levaram os movimentos sociais a escolher a gleba ocorre, princi-
palmente, por esta área ter sido aprovada no Plano Diretor de 2006 como Zona Especial de 
Interesse Social (ZEIS). Entretanto, sem dúvida, o maior deles é o déficit habitacional e a 
quantidade de pessoas sem moradia. Hoje mesmo depois de conseguirem permanência por 

meio de acordos firmados entre moradores, Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), 
UFU e PMU, e com um dinheiro em caixa levantado pela Companhia de Habitação do Es-

tado de Minas Gerais (Cohab-MG) com pagamento dos moradores, essas pessoas ainda não 

conseguiram a infraestrutura que desejam.

Um processo de desapropriação de áreas institucionais, como é o caso da área em ques-

tão, ocorre de forma burocrática e lenta. Apenas em 2017, o Conselho Universitário da 
Universidade Federal de Uberlândia - COSUN/UFU aprovou a doação da área do Triângulo 
do Glória em troca de receber a Fazenda Capim Branco, que possui uma área um pouco 
menor que a área doada, 65 ha, e pertencia ao Estado de Minas Gerais. Naquele momento, 
foram instituídos prazos pelo Termo de Compromisso (TC) assinado entre eles (ANEXO 

I).  Tal compromisso previa que a Cohab-MG teria o prazo de cinco anos, a partir da data 

de transferência da área do Glória, para promover sua regularização, com a possibilidade 
de prorrogação por mais cinco anos. Entretanto, passaram-se cinco anos e essa regulariza-

ção ainda se arrasta por diversos motivos entre eles. De acordo com o Relatório Ativida-

des 002/2022 trimestre 01/2022 – Cohab/DJ/AEJ (ANEXO), foi ajustado na assinatura do 

Termo de Compromisso, firmado em 14 de dezembro de 2017, que haveria diversas ativi-
dades de responsabilidade de Cohab-MG e da PMU. São elas: ATIVDADE 1 – trabalho 

técnico social (TTS), concluído em fevereiro de 2018; ATIVIDADE 2 – procedimento de 

demarcação urbanística, concluído em agosto de 2018; ATIVIDADE 3 – Projeto de Reur-

b-S entregue à PMU no dia 04/06/2019, sob o protocolo nº 12.964/2019, sendo o Parecer 
Técnico nº16/2020/CAP/SEPLAN emitido pela prefeitura apenas em 07/07/2020, ou seja, 
um ano depois; ATIVIDADE 4 – registro da certidão  de Regularização Fundiária (CRF) 
responsabilidade da PMU (até o momento ainda não emitiu o CRF); ATIVIDADE 5 – im-

plantação da infraestrutura essencial os projetos de terraplanagem e pavimentação aprovado 

em 21/12/2020, abastecimento de agua aprovado em 04/08/2021, esgotamento sanitário va-

lidado pelo DMAE em 21/12/2021, drenagem pluvial aguardando a aprovação; projeto de 

travessia sob a BR-050 pressupõe a conclusão do projeto  de drenagem pluvial interna que 
está em fase de revisão; ATIVIDADE 6 – fundo especial criado pela Cohab-MG até mar-
ço de 2022 com arrecadação de cerca de R$ 6.107.666,79 (seis milhões, cento e sete mil, 
seiscentos e sessenta e seis reais e setenta e nove centavos); ATIVIDADE 7 – cooperar na 
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MAPA 10: Mapa de quadras e lotes 

Fonte: Cohab-MG
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2.6. LEGISLAÇÃO URBANA

 “O Direito à moradia é Direito humano 

que, em toda a sua extensão, se coloca entre o pri-
vado e o social, abrindo margem para a constante 

análise fenomenológica da experiência desse Di-
reito”. (OLIVEIRA, 2017, p. 37).

Este tópico traça o perfil de assentamentos informais em áreas irregulares e suas expe-

riências na implementação de programas de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), que se 

destinam a complementar a regularização fundiária e a urbanização de bairros pobres dentro de 
um bairro, reconhecendo assentamentos informais no zoneamento formal da cidade. A legisla-

ção brasileira também reconhece o direito à moradia e propriedade, tanto em áreas rurais como 
urbanas. Analistas de direito fundiário tem   a ideia de melhorar o direito de habitação para as 
pessoas de baixa renda, mas questionam as prioridades no Brasil. O governo deveria se concen-

trar na infraestrutura e conectar serviços a comunidades carentes, para só depois trabalhar para 

normalizar os títulos de terra (BORGES, 2017)18. Em todo o Brasil, os diversos e complexos 
sistemas informais de propriedade complicam os esforços dos governos para garantir títulos e 

normalizar a propriedade, segundo Vitor Buchvar Fernandes, pesquisador da Universidade de 

Campinas que estudou questões fundiárias.19

Hoje, é visível que o debate acerca do enfretamento ao crescimento da irregularidade 

urbana é frequente na administração pública. Pode-se analisar a partir de três poderes, ou seja, 

no eixo federal, estadual e municipal; inicia-se a partir de 2003, com a criação do Ministério 
das Cidades, quando várias pautas foram analisadas e saíram do papel. Várias diretrizes foram 
estabelecidas, várias leis, para se chegar em uma urbanização necessária. O fato é que avanços 
estão sendo dados, entretanto um processo de regularização pode demorar anos. 

Regularização fundiária é, segundo Silva (2020), a síntese de medidas, jurídicas, am-

bientais, sociais e urbanísticas, com o intuito de regulamentar assentamentos irregulares. Ge-

ralmente classificados como regularização Urbana e Rural, que foi regulamentada pela Lei n. 
11.977/2009 (BRASIL, 2009) que trazia os seguintes princípios:

I – proporcionar à população de baixa renda o acesso à terra urbanizada, com 
prioridade de permanência na área ocupada, assegurando-se a habitabilidade e 
melhores condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;
II – políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de saneamento básico e 
de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo; com as iniciativas pú-
blicas e privadas, visando à integração social e à geração de emprego e renda;
III – participação dos interessados em todas as etapas do processo de regula-
rização;
IV – estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e
V – concessão do título preferencialmente para a mulher. 

18  Borges (apud ARSENAULT, 2017)
19  Fernandes (apud ARSENAULT, 2017)
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Contudo, em 2017, no governo do Michel Temer foi sancionada uma nova Lei 

n.13.465/2017 (BRASIL, 2017) que alterou diversos dispositivos em relação a antiga norma-

tiva, foram cerca de 20 mudanças significativas e entre as críticas à nova lei destaca-se que ela 
foi promulgada sem debate público, na forma de medida provisória e carecia de meios técnicos 

legislativos. Silva (2020) destaca, também, que “nasceu velho”, citando dispositivos do código 

Florestal, que já foram abolidos. Além disso, o regulamento anterior foi omitido. Ainda segun-

do Silva (2020) Pesquisadores acreditam que o novo regulamento é inconstitucional porque 

"legaliza a grilagem de terras". Para os urbanistas, a nova lei viola a autonomia municipal ao 

permitir que regularizem conjuntos habitacionais e cortiços sem habituação, que é um atestado 

de condição de moradia emitido pelo município. 

Silva (2020) também coloca que tem sido criticada pela omissão das exigências para 
localidades metropolitanas em áreas delimitadas como ZEIS – Áreas Especiais de Interesse 
Social sem a necessidade de vincular a regulamentação ao zoneamento. A lei vigente adota um 

entendimento adequado das áreas urbanas, independentemente de o objeto da regulamentação 
estar em áreas oficialmente consideradas rurais. O termo reorganização fundiária “urbana” tem, 
portanto, sido criticado por incluir também propriedades localizadas em áreas rurais, mas com 
usos e finalidades urbanas (SILVA, 2020). 

Como consequência da Lei n.13.465/2017, no artigo nono

Ficam instituídas no território nacional normas gerais e procedimentos apli-
cáveis à Regularização Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas 
jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos nú-
cleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de 
seus ocupantes. (BRASIL, 2017).

Cabe levar em consideração que a lei cria limitações, visto que as ocupações precisam 
ser comprovadamente existentes até 22 de dezembro de 2016. Já, no artigo 13, encontra-se 
outra normativa importante que diferencia a Reurb-S que é caracterizada pela regularização 

fundiária de núcleos urbanos informais, ocupados por pessoas de baixa renda, e que, por isso, 
recebem isenções de pagamento de custas, e a Reurb-E que é aplicada para ocupação que não 
se enquadra na anterior e, portanto, não há isenção de pagamentos. 

Os instrumentos legais para regularizar os imóveis, conforme disposto no artigo 28 da 

Lei n.13.465/2017 obedecem às seguintes fases:

I - requerimento dos legitimados; II - processamento administrativo do re-
querimento, no qual será conferido prazo para manifestação dos titulares de 
direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes; III - elaboração do proje-
to de regularização fundiária; IV - saneamento do processo administrativo; 
V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará 
publicidade; VI - expedição da CRF pelo Município; e VII - registro da CRF 
e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial do cartório 
de registro de imóveis em que se situe a unidade imobiliária com destinação 
urbana regularizada.(BRASIL, 2017)
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2.7. INFRAESTRTURA URBANA 

Uma explicação detalhada dos diferentes tipos de infraestrutura urbana e sua importân-

cia no sistema de uma cidade está no decorrer deste tópico. Discutem-se as principais questões 
que os planejadores devem levar em consideração ao tomarem decisões sobre qual infraestru-

tura é necessária dentro de uma cidade e considera-se como o sistema urbano cresce, incluindo 
melhorias na infraestrutura, como transporte, saneamento, água, gestão de resíduos e teleco-

municações, ao longo do tempo. Com mais de 80% do PIB mundial gerado em áreas urbanas 
(ONU, 2022), manter as cidades em movimento é essencial para o crescimento econômico, 

mas, também, para melhorar a qualidade de vida e aumentar a prosperidade e a resiliência das 

comunidades. Sessenta por cento das áreas projetadas para serem urbanas até 2050 não são 
construídas, o que significa que nas próximas décadas terá mais do que dobrado a quantidade 
de infraestrutura construída nas cidades.

O desafio é especialmente agudo em áreas urbanas, onde populações crescentes sobre-

carregam os sistemas de apoio social, enquanto desastres naturais, acidentes e ataques terroristas 

representam ameaças à segurança da infraestrutura. Não é apenas a atualização da infraestrutura 

de transporte existente que apresenta desafios em áreas urbanas estabelecidas: adicionar novas 
rotas também é problemático. O desafio de integrar novas melhorias ou sistemas à infraestru-

tura existente é desafiador, exigindo um investimento substancial em tempo, planejamento e 
financiamento, a fim de garantir que os serviços essenciais sejam mantidos em conjunto com as 
obras de engenharia significativas.

Integrar as necessidades de infraestrutura com um impulso para espaços urbanos verdes 

é um exemplo. Essa abordagem melhoraria a resiliência, aliviando a pressão de atender a todas 
as necessidades dos cidadãos com infraestrutura em escala de cidade.

Sabemos que projetos únicos de infraestrutura, quando projetados adequadamente, po-

dem ser completamente sustentáveis dentro de sua área de atuação. O CDOT verificou, por 
meio de projetos-piloto anteriores, que os custos da infraestrutura resiliente podem ser menores 

do que os da infraestrutura tradicional, proporcionando uma série de benefícios econômicos.

No Canadá, várias organizações associadas ao Projeto InfraGuide da FCMs, incluindo 
a Federation of Canadian Municipalities, Infrastructure Canada, National Research Council of 

Canada e Canadian Association of Public Works, estão trabalhando no Projeto InfraGuide, que 

busca promover a resiliência na infraestrutura municipal, particularmente em infraestrutura ur-

bana de grande escala. A fundação Global Infrastructure Basel (GIB) da Suíça apoia diferentes 

partes interessadas, como governos, bancos e cidades, para desenvolver, executar e financiar 
projetos de infraestrutura urbana sustentável em todas as fases do ciclo do projeto. As diretrizes 
de infraestrutura urbana sustentável de Chicago estabelecem uma abordagem em toda a cidade 
para integrar metas de desempenho ambiental em projetos de infraestrutura, juntamente com 

um plano de implementação de cinco anos para todos os projetos CDOT. As Diretrizes de In-

fraestrutura Urbana Sustentável de Chicago são consistentes e integradas com o Guia de Design 
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da cidade para as ruas completas de Chicago, lançado no início deste ano, e juntos formam uma 

visão progressiva para implantar infraestrutura sustentável, oferecendo amplas opções de trân-

sito para todos os habitantes de Chicago.20

Para muitos, o planejamento urbano e o projeto de infraestrutura podem parecer o as-

sunto menos empolgante de todos quando se trata de desenvolvimento sustentável - mas, na 
realidade, é fundamental. A infraestrutura inclui tudo, desde sistemas de água e esgoto, estradas 
e redes ferroviárias até as redes elétricas e de gás. A infraestrutura é uma coleção de sistemas 
críticos que suportam uma comunidade, uma região ou uma nação. No bairro Élisson Prieto, 

as primeiras infraestruturas foram a iluminação e, em setembro de 2022, iniciaram-se as obras 

de implantação da rede de água potável. As obras se encontram no estágio escavação das ruas 
e instalação da tubulação. A licitação da instalação de rede de água foi de R$ 3.600.00,00 (seis 
milhões e seiscentos mil reais) para a construção de 16.000m de rede de água, que vai ser pago 
pelo fundo recolhido da população, os projetos de esgoto e pavimentação encontram-se pron-

tos, porém aguardando recursos para serem implantados.

2.8. ANÁLISE DA ÁREA A PARTIR DA METODOLOGIA DO KEVIN LYNCH

Este tópico é voltado para a análise da área da ocupação Glória, a partir da metodologia 
que Kevin Lynch desenvolveu e apresentou no livro “A Imagem da Cidade”. Com isso, foram 

construídos os mapas sínteses de cada ponto analisado. Para ser possível essa análise, e para 
ajudar a entender a situação do Glória, foi feito somente da área da ocupação em vez de a leitura 
da cidade de Uberlândia. A metodologia tem uma grande relação com o uso e a ocupação do 

solo, os caminhos, as materialidades das edificações, o meio ambiente e a malha urbana.

LEGIBILIDADE

A legibilidade do Glória está fundamentalmente relacionada às técnicas de construção, 
pois quando se compara com as áreas circundantes, de outros bairros, e com outras áreas da 
cidade, é possível observar a semelhança do tipo de construção existente.  Lynch (2011) trata 
a legibilidade da cidade como texto, sendo que cada letra forma palavras específicas e estas 
formam o corpo do texto, da mesma maneira que ocorre neste bairro. 

Depois de uma simples análise, parte-se do ponto que a morfologia urbana do Glória 
é um traçado regular com quarteirões regulares e ruas que se cruzam em esquinas de noven-

ta graus como o restante da cidade, em sua maioria. Quando analisado o gabarito, fica nítido 
que também se enquadra bastante com características de bairros residências como São Jorge, 

Luizote, Morumbi; um gabarito predominantemente baixo e voltado para habitação e, no caso 
do Glória, com topografia levemente acidentada. Apesar de serem características parecidas, os 
moradores do Glória ainda não possuem as infraestruturas dos bairros limítrofes citados.  

20 CHICAGO DEPARTMENT OF TRANSPORTATION. Sustainable Urban Infrastructure: Policies and 
Guidelines. 123 f. Chicago: CDOT, 2013. v.1. Disponível em: https://www.chicago.gov/content/dam/city/depts/
cdot/Sustainable%20Transportation/SUIGv1.pdf. Acesso em: 22 aog. 2022.
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A diferença que permite uma legibilidade clara é o aspecto social, cultural e a materiali-

dade das edificações. Ao abordar as diferenças sociais, observam-se, principalmente, realidades 
econômicas que contrastam com os bairros ao redor, e com o restante da cidade, que, por causa 

também da falta de infraestrutura, cria uma imagem de abandono e de um lugar difícil de morar. 

As diferenças culturais surgem do próprio processo econômico e vice-versa. Na questão de ma-

terialidade, o Glória vem sofrendo transformação conforme o tempo passa; as casas que eram 

de madeira começaram a se transformar em casas de tijolos, conforme a condição social das 

famílias melhora; eles conseguem melhorar suas habitações, mas ainda assim sua infraestrutura 
ainda mantem o bairro aquém da qualidade de vida que aqueles moradores podem ter, mas aos 

poucos as mudanças acontecem.

CONSTRUÇÃO DA IMAGEM

No decorrer destas análises, temos dois pontos de visão, um do morador e outro do pes-

quisador. Todas as análises são do ponto de vista da pesquisa e, por isso, a criação da imagem se 
constitui do que é construído a partir da leitura feita pela observação, que é totalmente diferente 

da visão do morador que vive o lugar. Portanto, todas as análises partem desse olhar de fora, o 
que não invalida a análise, mas esclarece que pode haver leituras diferentes de um mesmo lugar.

ESTRUTURA E IDENTIDADE

Estrutura de identidade é um conceito elaborado por Lynch (2011), contudo na obra 

do Le Corbusier (2000) ele fica compreensível e fácil de se entender principalmente no livro 
“Planejamento Urbano”. Por isso, aqui nessas análises procurou-se nunca separar a lógica da 
espacialidade da estrutura com a identidade das pessoas que usam dessa estrutura, seja no es-

paço público ou privado.

No Glória, a identidade criada em torno dessa luta pela infraestrutura, pela cidade legal 

e por aquilo que todos tem direito deu às pessoas um propósito de luta; a dificuldade fez com 
que tivessem um senso de comunidade e com isso mais força para resistir e lutar.

IMAGINABILIDADE

Existem outras influências atuantes sobre a imagina-
bilidade, como o significado social de uma área, sua 
função, sua história, ou mesmo seu nome. (LYNCH, 
2011, p.51.)

Lynch (2011) discute, em vários momentos, o papel social da imagem da cidade quando 
é bem definida. No caso do Glória, essa imagem está incompleta por causa desse processo de 
regularização, instalação da infraestrutura e finalização das moradias. As pessoas que moram lá 
podem imaginar como ficará o bairro no futuro, quando as obras forem finalizadas. O poder de 
interpretar a imagem da cidade como cada um gostaria é de um simbolismo muito forte, porque 
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“uma cidade altamente ‘imaginável’, nesse sentido específico (evidente, legível ou visível), 
pareceria bem formada, distinta, digna de nota; convidaria o olho e o ouvido a uma atenção e 

participação maiores” (LYNCH, 2011, p.11). É evidente para Lynch (2011) que a finalidade da 
existência de uma imagem da cidade se dá por meio da interação entre o observador e o ambien-

te, que dão significado à construção imagética da cidade.

MAPAS SÍNTESE

A cidade não é apenas um objeto percebido (e talvez 
desfrutado) por milhões de pessoas de classes sociais 
e características extremamente diversas, mas também 
o produto de muitos construtores que, por razões pró-
prias nunca deixam de modificar sua estrutura. (LYN-
CH, 2011, p.1).

Para compreender de forma clara, foram sintetizados em mapas informações coletadas 
pelo trabalho de campo e pela pesquisa. Serão cinco tópicos que Lynch (2011) propõe para uma 
boa compreensão da cidade: vias, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Com esses pontos e 

os mapas é possível qualificar visões de cidade importantes para entender o Glória.

VIAS

São todos os caminhos que permitem a circulação das pessoas, sejam as ruas ou cami-

nhos entre terrenos, que levam alguém a se deslocar dentro do bairro ou do bairro para outro. 

Para o pedestre, que será chamado de observador, a imagem que ele cria da via é a rua conven-

cional como se conhece e que vem à mente, ou seja, asfaltada, com calçada, poste de energia, 

iluminação pública, fiação, árvores, muros das casas e pessoas se locomovendo. No caso do 
Glória, essa imagem que é idealizada ainda não é a que eles veem hoje, visto que a infraestru-

tura que condiciona a visão de rua ainda não está executada. 

LIMITES

Aqui, vamos considerar os limites do bairro, que para Lynch (2011) são barreiras pene-

tráveis ou não, fronteiras que interrompem a passagem e, no caso do Glória, é possível perceber 
que esses limites não são muito bem definidos, com exceção da BR-050, que margeia o bairro 
à leste e ao norte, de um grande vazio urbano, de diversos proprietários (figura 30), são os dois 
limites mais importantes. Além disso, intrabairro, ainda, é possível estabelecer pontos limitan-

tes menores, causados por enxurradas em momento de chuvas.
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FIGURA 30: Mapa de Limites do Glória

Fonte: ATELIÊ ... (2007)

BAIRROS

Para Lynch (2011), os bairros são perceptíveis por causa de características comuns, 

onde o observador consegue visualizar em sua mente e o usa como referência interna, quando 

situado dentro, e externa, quando fora dele. No caso do Glória, é possível entender o bairro 
do ponto de vista macro, em que ele se diferencia totalmente do seu entorno, seja pela falta de 

infraestrutura urbana seja pelas características das habitações, com isso serve bastante de refe-

rência, principalmente, para os bairros vizinhos. 

PONTOS NODAIS

Pontos nodais são para Lynch (2011) aqueles lugares onde é possível ver uma grande 

circulação de pessoas, onde elas se encontram, seja para embarcar em um transporte público, 

seja para acessar um comércio, escola ou serviço. Por isso, vários pontos podem ser criados a 
partir do desenho urbano, sejam cruzamentos, junções ou, simplesmente, áreas, que através do 
seu uso, geram uma demanda de passagem naquele ponto.  No caos do Bairro Élisson Prieto, 

esses pontos nodais acontecem principalmente nos encontros das ruas e nas igrejas. 

MARCOS 

Os marcos para Lynch (2011) são aquelas referências visuais em que o observador iden-

tifica, seja por sua característica, cor, tamanho, uso, importância cultural etc. Esses marcos 
servem para a cidade como ponto indicação e, assim, facilitam a locomoção, fazendo o trajeto 
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ser cada vez mais conhecido e popular. No caso do Glória, a escala menor permite que esses 

marcos sejam em escalas menores, como supermercado, campo de futebol, casas de dois anda-

res, igrejas, um grafite no ABC do Glória, uma árvore e a caixa de água do DMAE e o Campus 
Glória (figura 31). Assim, o observador que mora ali cria as imagens que tornam aquele espaço 
familiar, ou seja, coisas simples que servem como parâmetros de localização ou até mesmo de 

contemplação. 
FIGURA 31: Foto do bairro Élisson Prieto com o Campus Glória da UFU no horizonte

Fonte: Autor (2021)
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CHEIOS E VAZIOS

No mapa de cheios e vazios (mapa 10), consegue-se perceber a proporção entre o am-

biente construído e o ambiente não construído. É visível uma alta ocupação da massa construída 

no Glória, sendo possível ainda observar que não tem um padrão de ocupação e grande parte 

dos lotes concentram as construções ao fundo. Ainda é possível ver duas construções no mes-

mo lote, dá para questionar também o nível de ocupação das construções, pois alguns parecem 
ficar com menos de 50% da área ocupada e em outros é visível que estão com mais de 50% de 
ocupação, isso pode impactar a drenagem no futuro quando o bairro estiver pavimentado com 

asfalto e calçada e causar problemas sérios em relação a drenagem e a qualidade ambiental 

urbana do bairro.

MAPA 11: Mapa de cheios e vazios do bairro Glória

Fonte: Cohab-MG e google satélite
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USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

O mapa de Uso e ocupação do solo foi desenvolvido para analisar as características 

de ocupação do Glória. É possível observar que são poucas áreas voltadas para equipamen-

tos públicos, áreas verdes ou áreas livres, porque o bairro está majoritariamente ocupado por 
edificações de uso residencial, sendo que alguns são de uso misto. O fato das áreas destinadas 
aos equipamentos públicos e praças terem sido ocupadas, demostra o pouco entendimento do 

significado de bairro urbanisticamente e ambientalmente qualificado para seus moradores.  O 
que é uma análise importante para entender o impacto na qualidade de vida desses moradores 
ao longo do tempo, principalmente quando for feito uma projeção futura de disponibilidade de 

espaços públicos de qualidade para usufruir nesta área. Pensando nessa questão tão importante, 
os moradores do Glória terão que se deslocar para outro bairro para conseguirem acessar pra-

ças, equipamentos de saúde, educação, serviços, lazer, cultura etc.

MAPA 12: Mapa de uso e ocupação do solo

Fonte: Cohab-MG.
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MAPAS DE ANÁLISE SITUANDO O PEDESTRE

Nos mapas de cruzamentos e de transporte, desenvolvidos a partir do projeto de regu-

larização realizado pela Cohab-MG, observa-se qual vai ser o percurso do transporte público 

(mapa 13) dentro do Glória, que tem por objetivo contemplar todo o bairro, isso vai facilitar a 

vida do morador que trabalha longe e tem a necessidade de usar o transporte público, já no outro 
mapa de cruzamentos (mapa 14) é possível ver cerca de 51 cruzamentos de vias. 

MAPA 13: Mapa de linha de ônibus

Fonte: Cohab-MG. 
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MAPA 14: Mapa de cruzamentos

Fonte: Cohab-MG. 

Percebe-se que o projeto teve que se adequar ao longo do tempo, porém para a realidade 

e, partindo dessa realidade, o que seria mais viável para a regularização, mas ao longo da ca-

minhada pelo bairro, nem tudo que foi estabelecido pelos profissionais da UFU, que tentaram 
acordar a reserva de áreas visando o futuro do bairro, foi cumprido pelo movimento social. Es-

paços em formatos de triângulos que seriam destinados a áreas verdes e equipamentos públicos 
acabaram por ser utilizados para receberem mais famílias que necessitavam de moradia. Essa 
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dinâmica de ocupação deixou o bairro com poucas possibilidades para áreas destinadas ao uso 
coletivo. A Cohab-MG sinaliza no projeto quatro praças, no total de 1.014,12 m² e duas áreas 
para equipamento público totalizando em 2.310,50 m². 

MAPA 15: Mapa de quantidade de quadras

Fonte: Cohab-MG.

É preciso refletir sobre a forma como se deu a ocupação do Glória e, com isso, pode-se 
entender muitas coisas do que se vê hoje em dia. Como colocado anteriormente, as pessoas 

foram despejadas de outras ocupações e havia uma demanda de habitação urgente para que as 
famílias não ficassem na rua. Não houve tempo para que pudessem esperar uma solução técni-
ca, mas houve acordos entre o movimento de ocupação e a Universidade Federal de Uberlândia, 

para que algumas áreas fossem preservadas, com objetivo de ter áreas públicas que melhoras-

sem a qualidade de vida dos moradores. Porém, com a grande mobilização social e a difícil 
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administração dos líderes do movimento de luta por moradia do Glória, as áreas foram todas 
ocupadas e isso causou o que hoje se vê nas análises, ou seja, uma alta demanda de espaços 
qualificados para uso coletivo e de serviços.

Nos mapas de arborização (mapa 17) e de calçadas e ruas (mapa 16), é possível reforçar 

o panorama de que só possui uma área pública (figura 32), e que possui pouca arborização. Por 
isso, para aumentar a qualidade de vida, é preciso qualificar os espaços existentes e talvez am-

pliar esse quadro fazendo intervenções pontuais que melhorem a qualidade urbana do bairro. 
O bairro ainda vai mudar bastante conforme sua infraestrutura for sendo instalada, isso pode 

mascarar a qualidade de vida com a sensação de melhoria do bairro, mas nessas análises mais 
profundas é nítido que, no futuro, a população do Glória sofrerá com a falta desses espaços 
importantes, tanto coletivos quanto individuais. Além disso, a vida urbana desse espaço fica 
limitada a pequenos locais, o que impacta de forma negativa a convivência e as trocas, que 

ajudam na produção de sociabilidade.

MAPA 16: Mapa de calçadas x ruas

 Fonte: Cohab-MG.
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MAPA 17: Mapa de árvores

Fonte:Cohab-MG e google satélite.
FIGURA 32– Campo de Futebol

Fonte:Cohab-MG e google satélite.
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3. CAPÍTULO III - RESULTADOS E DISCUSSÕES

O capítulo III pretende apresentar os resultados do processo de regularização, atuali-

zando a situação existente e algumas diretrizes de projetos urbanos que podem se transformar 
em soluções para os problemas levantados nas análises do capítulo II. 

Este capítulo tem como objetivo fazer um levantamento da situação atual do Glória, en-

tender se os prazos estabelecidos foram cumpridos, quais infraestruturas já foram implantadas, 
quais as previsões para a conclusão de etapas, ou de todo processo de regularização, se tiver 
previsão.

Os resultados do processo de regularização da ocupação Glória podem ser observados 

pela linha do tempo apresentada no quadro 1, onde são sinalizadas as etapas que cada processo 

que se deu e o que resultou. Com isso, será possível identificar o tempo, as condições e como 
os agentes envolvidos no processo se colocaram no certame.

QUADRO 1: Linha do tempo do processo de regularização da ocupação Glória

 

 Linha do Tempo
do Processo de

Regularização da
Ocupação Glória

Começam as discussões entre
Governo Federal e UFU
(gestão 2009-2012 do Reitor
Alfredo Resende Júlio), sobre
a área ocupada com
indicativo da Universidade ter
interesse em negociar a área.

MAIO/2012

JANEIRO/2012

Início do assentamento por
mais ou menos 30 famílias do
MSTB (Movimento dos Sem
Teto do Brasil), despejada de
outra área ocupada, próximo
ao CEASA.

JUNHO/2012

Justiça determina a primeira
reintegração de posse do
terreno da UFU, com dez dias
de prazo para acontecer a
desocupação, com multa de
mil reais ao dia caso não
ocorra, a justiça ainda
autorizou a demolição de
todas as construções. Decisão
tomada pelo juiz titular da
Segunda Vara Federal, José
Humberto Ferreira.

Área conhecida como
“triângulo do Glória” é
transformada em ZEIS (Zona
Especial de Interesse Social)
pelo Plano Local de
Habitação de Uberlândia.

2010

Completado um ano da
ocupação, começa as
conversas entre a prefeitura
(na gestão 2012-2016 do
Prefeito Gilmar Machado/ PT)
e UFU (gestão 2013 a 2017 do
Reitor Elmiro Santos) para a
possibilidade da doação da
terra e sua destinação a
programas de habitação
social.

JANEIRO/2013

Vice-prefeito de Uberlândia
Paulo Vitello Filho, o Reitor da
UFU Elmiro Santos, o
advogado do MTSB, Igino
Oliveira, e representantes dos
Ministérios da Cidades e da
justiça participam do
encontro em Brasília,
abordando a situação da
área da Universidade. Juiz
José Humberto Ferreira
mantem pedido de
reintegração de posse mesmo
com apelação dos
vereadores com pedido de
suspensão.

ABRIL/2013

Justiça e Comissão do Direitos
Humanos visitam
assentamento e avaliam uma
possibilidade de
regulamentação do local.

JUNHO/2014

O Conselho Superior da UFU
(CONSUN) se reúne para votar
a venda da área ocupada.
São discutidos critérios
técnicos e procedimentos
institucionais para resolver a
situação.

AGOSTO/2013

UFU tem dez dias para
providenciar retirada das
famílias da ocupação do
Glória. O MTSB é notificado
sobre a decisão. O advogado
Igino Oliveira que
representava o Movimento,
disse que a decisão pode
agilizar o processo de troca
de terrenos entre a UFU e
a União.

OUTUBRO/2015

AGOSTO/2015

Moradores do Glória lotam
plenária da Câmara
Municipal de Uberlândia em
ato, o Movimento teme a
possibilidade de enfrentar a
reintegração de posse
determinada por
liminar judicial.

NOVEMBRO/2015

UFU solicita maior prazo para
cumprir a reintegração de
posse da área do Glória. A
Universidade Informa que
procurava concluir ações da
troca da área. Justiça cassa
suspensão do processo de
reintegração.

É suspensa por oito meses a
reintegração de posse que
estava prevista para
dezembro.

NOVEMBRO/2014

Justiça Federal obriga o
cumprimento da reintegração
da área do Glória. Decisão
pede cumprimento das ações
no prazo de dez dias.
Advogado Igino Oliveira tenta
recorrer da decisão em 2ª
instância.social.

MARÇO/2016

Prazo termina sem
reintegração de posse. UFU
informa que continua
aguardando cumprimento da
ação judicial. Já a assessoria
de comunicação da Polícia
Militar (PM) diz que se reunirá
com representantes do
governo estadual, em Belo
Horizonte, para decidir como
será feita a reintegração de
posse.

ABRIL/2016

Grupo de moradores da
Ocupação Glória ocupam
UFU (gestão 2017-2021 do
Reitor Valder Stefany Junior) e
manifestam-se contrários a
reintegração de posse do
Glória.

FEVEREIRO/2017

UFU tem que depositar
dinheiro para a ação de
reintegração no campus
Glória. Determinação é da
justiça e a Universidade diz
que cumprirá. O valor é de R$
7.402,340,00 (sete milhões
quatrocentos e dois mil
trezentos e quarenta reais).
Medida provisória do Governo
Federal emitida favorece o
assentamento. Regras
facilitam a regularização
fundiária urbana e a rural do
país. O advogado Igino
Oliveira, a associação de
moradores e o MTSB ficam
otimistas.

DEZEMBRO/2016
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O Reitor Valder Stefany Junior
assina transferência da área
do Glória para o Estado de
MG em troca da área da
fazenda Capim Branco,
localizada ao norte da
cidade e já utilizada pela UFU
em sistema de comodato.

JULHO/2018

MAIO/2018

A UFU através do Vice-reitor
Orlando Mantese participa
com o Governador Fernando
Pimentel /PT, gestão 2014-
2018 de cerimônia de
eletrificação do Glória.

NOVEMBRO/2018

Moradores do assentamento
Glória recebem certificado de
posse da propriedade em
Uberlândia.

O Conselho Superior da UFU
(CONSUN) aprova a doação
da área do triângulo do
Glória para fins de
regularização fundiária.

MARÇO/2017

a Cohab-MG protocolou junto
à SEPLAN, OF. PRE. Nº
176/2019 a pasta contendo a
planta cadastral inicial e
diversos outros documentos,
sendo aberto por essa
Secretaria, o Processo Nº
12964/2019. Na sequência, a
Cohab-MG recebeu de
diversos moradores
solicitações para
reparcelamento de lotes, no
intuito de reduzir o valor da
parcela paga pelas famílias
ocupantes da área, cujo valor
é definido pela metragem
ocupada, e tem como
objetivo fomentar o fundo
criado para viabilizar a
execução das obras de
infraestrutura essencial.
Salientou-se, também, que em
2019, durante os trabalhos
para contratação dos
projetos de infraestrutura
complementar,
terraplenagem de vias e
geométrico, drenagem
pluvial, água potável, esgoto
sanitário e pavimentação, e
em vistoria técnica realizada
na área objeto dos projetos,
constatou-se divergências e
inconsistências, entre o
cadastro realizado e a
realidade no local, como
também, um grande aumento
do número de lotes que
receberam construções,
desde a elaboração da
Planta Cadastral Urbanística
Inicial, sendo iniciado, à
época, o serviço de
complementação dos
levantamentos topográficos
cadastrais da área ocupada,
como também do perímetro,
formado pelas Ruas Chapada
dos Guimarães e Florestan
Fernandes, e Faixa de
Domínio da Rodovia BR 050.

JUNHO/2019

Processo de regularização do
assentamento Glória em
Uberlândia é tema de reunião
com entidades de governo,
justiça e moradores.

JUNHO /2020

Concluído o serviço
topográfico complementar
interno, foi encaminhado por
e-mail, aos cuidados do
arquiteto Rafael Davi para
pré-análise da SEPLAN/PMU,
os arquivos da planta
cadastral e da respectiva
planilha de endereços. Ainda
estavam pendentes a
conclusão do cadastramento
do perímetro da área, além
das resoluções sobre a
numeração e o nome dos
logradouros do
assentamento.

MARÇO/2021

A Cohab-MG deu entrada, na
Prefeitura Municipal de
Uberlândia, com o OF.
Nº019/2021 – GC/DT com a
documentação em
atendimento ao Parecer
Técnico nº
016/2020/CAP/SEPLAN de
07/07/2020, com a Planta
Cadastral Final, planilha de
endereços, entre outros
documentos.

DEZEMBRO/2020

Pelo OF. Nº020/2021 – GC/DT
foi protocolado junto à
Prefeitura Municipal de
Uberlândia, por solicitação da
SEPLAN, a planta com o
perímetro e confrontantes da
área total abrangida pelo
Assentamento, em
complementação à
documentação de resposta
ao citado parecer. A Cohab-
MG recebeu, por e-mail,
ofício
nº1442/2021/NIL/DPT/SETTRAN,
de 27/04/2021, orientando a
alteração das nomenclaturas
das ruas para letras ou
números, devido a não
existência de uma lei que
regularize os nomes
conhecidos popularmente,
utilizados atualmente. Foram
providenciadas as alterações,
nomeando as ruas por letras e
deixando, em planta e
planilhas, a alusão aos nomes
conhecidos popularmente,
uma vez que diversos projetos
complementares e
documentos já haviam sido
emitidos com a denominação
de logradouros não oficial.

ABRIL/2021

Finalização dos trabalhos de
revisão da numeração da
unidade habitacional/lote,
trabalho esse executado em
conjunto com funcionário da
SEPLAN. Maio/2021, a Cohab-
MG foi informada pelo
engenheiro Diogo Finotti, da
empresa Finotti Agrimensura e
Serviços de Engenharia,
responsável pelo processo de
regularização da
documentação da área da
“Fazenda do Glória”, de que
o processo de
desmembramento e doação
da área específica do
Assentamento ao Governo do
Estado de Minas se
encontrava em andamento
no Cartório de Registro de
Imóveis.

MAIO/2021

Assentamento do Glória em
Uberlândia tem definição de
empresa para
implementação para o
sistema de abastecimento de
rede de água adiada para
2022. Escritura definitiva
conclui doação do Glória ao
Estado de Minas.

DEZEMBRO/2021

Documentação para
regularização do bairro Élisson
Prieto em Uberlândia é
protocolada junto a
prefeitura. Segundo a Cohab-
MG, prazo máximo para
regularização é de 300 dias.
Processo de licitação para
obras de drenagem e esgoto
está em andamento.

JUNHO/2022

A Prefeitura de Uberlândia
informa que, a partir de
recente decisão judicial, vai
dar andamento à licitação
para contratar empresa
responsável por executar as
obras de rede de água
tratada no bairro Élisson Prieto
(Glória). Os próximos passos
serão a convocação,
assinatura de contrato e
emissão de ordem de serviço
para as obras na localidade.
Mais de 16 mil metros de rede
de água vão ser construídos
para atender à demanda de
todo o bairro por água
potável.

ABRIL/2022

Prefeito Odelmo Leão assina
ordem de serviço para
instalação de água potável
no Élisson Prieto. Ato que
beneficiará diretamente mais
de duas mil famílias ocorreu
durante a inauguração da
nova Unidade Básica de
Saúde da Família (UBSF)
Glória. UBSF Glória - Rosa
Abalen Milken é entregue a
população de Uberlândia no
dia 16 de agosto, e
contemplará as regiões do
grande São Jorge e do bairro
Élisson Prieto (Glória); Estrutura
tem capacidade para
atender 12 mil pessoas.

AGOSTO/2022

Fonte: Elaborado pelo autor.
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3.1. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Após analisar a linha do tempo, é possível perceber que a regularização fundiária de 
uma ocupação demanda muito tempo, no caso da ocupação Glória, agora denominada bairro 

Élisson Prieto, foi acertado no Termo de Compromisso (TC) do Ministério Público Federal 

(MPF) que sob a Lei n. 13.465 (BRASIL, 2017), o Artigo 9 descreve entre outras questões: 
“Normas gerais e procedimentos aplicáveis a Regularização Fundiária Urbana (REURB), a qual 
abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinada à incorporação dos núcleos 

urbanos informais ao ordenamento territorial urbanos e à titulação de seus ocupantes”.

Na leitura da legislação, o Estado se compromete a trazer garantias que levem ao cida-

dão dignidade para que possa crescer e se desenvolver em todos os aspectos da vida. O Artigo 

10 da Lei n. 13.465 descreve, ainda, os objetivos da Lei:

Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios: I - identificar os núcleos urbanos informais 
que devam ser regularizados, organizá-los e assegurar a prestação de serviços 
públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas 
e ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior; II - criar 
unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e 
constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus ocupantes; III - ampliar o 
acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar 
a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais regula-
rizados; IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda; 
V - estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensua-
lidade e à cooperação entre Estado e sociedade; VI - garantir o direito social 
à moradia digna e às condições de vida adequadas; VII - garantir a efetivação 
da função social da propriedade; VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes; IX - con-
cretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo; 
X - prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais; 
XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher; XII - fran-
quear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização 
fundiária” (BRASIL, 2017)

Ainda no TC do MPF classificou que a área do triângulo do Glória é ocupada, predomi-
nantemente, por população de baixa renda, portanto se enquadrando à Reurb-S, o Artigo 13 da 

Lei n. 13.465 define duas modalidades:

A Reurb compreende duas modalidades: I - Reurb de Interesse Social 
(Reurb-S) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 
ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim declarados 
em ato do Poder Executivo municipal; e II - Reurb de Interesse Específico 
(Reurb-E) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 
ocupados por população não qualificada na hipótese de que trata o inciso I 
deste artigo. (BRASIL, 2017)

A partir dessas definições do TC, o acordo foi celebrado com as responsabilidades di-
vididas entre os agentes, ficando assim o Estado de Minas Gerais e a Cohab-MG as seguintes 
responsabilidades: realizar o Trabalho Técnico Social (TTS); promover o procedimento de de-
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marcação urbanística; criar o projeto de Reurb-S;  promover o registro da Certidão de Regulari-

zação Fundiária (CRF); implantar a infraestrutura essencial; pavimentar as vias; criar o projeto 
de sistemas de drenagem; criar o projeto de sistemas de abastecimento de agua potável; criar o 
projeto de rede de coleta e tratamento de esgotamento sanitário e rede de distribuição de energia 
elétrica, esses com o prazo de cinco anos após a assinatura desse TC. Além disso, ficou, tam-

bém, incumbido de criar um fundo especial com objetivo de custear as despesas de implantação 

da infraestrutura. 

O município de Uberlândia ficou com a responsabilidade de analisar e aprovar o proje-

to de regularização, emitir a CRF, cooperar com o Estado de Minas Gerais e a Cohab-MG na 

realização do TTS, com a demarcação urbanística, projeto de Reurb-S e no caso da implanta-

ção de infraestrutura essencial, na implantação de sistema de abastecimento de água potável e 
rede de coleta e tratamento de esgotamento sanitário, responsável pelo processo de licitação, 
que ocorreu em 2022 e estava travado devido uma contestação judicial de uma das empresas 

participantes da licitação. A PMU assinou o contrato com a empreiteira COSAN, vencedora do 

processo da licitação que prevê 16 mil metros de rede de água estabelecido em um valor máxi-
mo de R$ 3,8 milhões, além disso ficou incumbida de realizar implantação de equipamentos e 
serviços públicos.

Pode-se perceber um desequilibro nas responsabilidades, ainda mais sendo uma propos-

ta de regularização social, o município deveria ter tido mais responsabilidades efetivas e não 

só de aprovação, como na prática tem sido. A prefeitura poderia, e deveria, contribuir com re-

cursos para o custeio da infraestrutura como diz a Lei 13.465/2017. Não que o fundo instituído 

e gerido pela Cohab-MG não precisasse ser criado, mas que servisse de complemento ao que a 

prefeitura iria destinar de recursos. Pois, da forma que tem sido na prática, a prefeitura se exime 
de qualquer responsabilidade sobre o custeio, se caracterizando mais como se a ocupação se 

enquadrasse como Reurb-E e não Reurb-S.

Esse processo de regularização é dividido em várias etapas e ainda existem muitos pro-

cedimentos técnicos que precisam ser apreciados e aprovados por órgãos públicos e pelos pró-

prios moradores. Isso acaba por demorar visto que há necessidade de tempo de análise a cada 

etapa, e em muitas dessas análises requerendo correções ou adequações às normas e legisla-

ções, o que, por consequência, acarreta mais demora. As licitações demandam burocracia para 
se ajustarem e selecionarem as empresas que mais se adequem, causando também longa demo-

ra. Quando chega na etapa de obras, é mais tempo até que ela seja concluída, tudo isso justifica 
a lentidão em uma regularização, como se pode ver na linha do tempo apresentada.

Esse capítulo organiza a documentação do processo que, apesar de longo, ainda não foi 

finalizado, até o presente momento, encontra-se em estágio de implantação da infraestrutura 
essencial. Portanto, a pesquisa contribui então para que todos possam entender como aconteceu 

o processo de ocupação, quais as etapas o Glória passou para chegar até hoje, como os agentes 

de interesse direto e indireto atuaram e as análises ainda têm como objetivo simular questões 
de potenciais problemas, com a finalidade de encontrar caminhos para solucionar problemas 
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visíveis e anunciados para o futuro.

É preciso acrescentar que a trajetória da ocupação Glória, hoje Bairro Élisson Prieto, é 

significativa e representa uma força de resistência local na região do Triângulo Mineiro. Apesar 

de todos os percalços que os moradores passaram, e ainda passam, hoje é possível ver que estão 

em melhores condições do que estavam antes, mesmo ainda não sendo as melhores condições 
que uma população deve ter. Nas análises do capítulo II, é possível cruzar as informações dos 
mapas analisados, por exemplo, o de equipamentos públicos com a localização mais próxima 
dos principais equipamentos. A partir desses mapas, entende-se que não foi reservado área para 
equipamentos que facilitariam a vida do morador do bairro Élisson Prieto. 

Um planejamento urbano que prevê equipamentos, área de lazer, espaços livres, de for-
ma adequada e respeitando a legislação, entrega aos moradores daquele bairro mais qualidade 

de vida. No caso do Élisson Prieto, isso não aconteceu. Hoje, as mesmas pessoas que desejaram 

ocupar o máximo possível da área são as mesmas que precisam levar o filho à escola, ao hos-

pital, à praça, distantes do bairro. Os moradores ainda não entenderam a importância das áreas, 
que não estão ocupadas, servirem no futuro, para esse objetivo de qualificar o espaço urbano 
de todos.

É claro que, hoje, a falta de espaços reservados para equipamentos e lazer causa no 

morador o desconforto de ter que percorrer longas distancias para usar serviços diversos. Como 

apontados nas análises de distâncias, com o nível de ocupação hoje se torna mais problemático 
a construção desses espaços dentro do bairro. Atualmente, existe uma UBSF. O sistema de água 
está sendo implantado e, daqui a alguns meses, já terão água encanada. Mas ainda precisam de 

muitas infraestruturas para que fiquem pelo menos do mesmo nível de urbanidade que outros 
bairros, como, por exemplo, tratamento do esgoto, pavimentação das vias, acesso a equipamen-

tos públicos e espaços livres.

Os moradores se acostumaram a dinâmica social do bairro e isso é visível. Os proble-

mas são superados, mas as análises apontam que parte da infraestrutura ainda precisa ser feita. 
Melhoramentos urbanísticos/ambientais precisam ser realizados como, por exemplo: uma área 
melhor que atenda o lazer, adquirindo alguma área que faça divisa com o bairro ou dando um 
acesso facilitado a essas áreas ao morador do bairro; uma escola, como está previsto pela pre-

feitura de Uberlândia para 202321, que dê autonomia ao bairro para que não seja segregado por 

ocupar vagas escolares em outros bairros e não continue sendo hostilizado por isso. A cozinha 

solidária hoje é um ponto chave na ocupação, visto que alimenta e dá esperança em tempos que 
a fome volta a assolar o país.

Saneamento básico é um conjunto de serviços fundamentais para o 
desenvolvimento socioeconômicas de uma região tais como abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, drenagem urbana, manejos 
de resíduos sólidos e de águas pluviais. O saneamento básico é um direito ga-
rantido pela Constituição Federal e instituído pela Lei nº. 11.445/2007. (CA-
BALLERO, 202-).

21   AZEVEDO, S. Uberlândia anuncia construção de três escolas municipais. (Ver Referências)>
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Hoje a Cohab-MG não consegue indicar uma data certa para a finalização das obras de 
infraestrutura, mas de acordo com o planejamento estabelecido pelo Termo de Compromisso 

(TC), o prazo era de 300 dias a partir de abril de 2022 para a finalização da infraestrutura. Hoje, 
observando o desenvolvimento do processo de regularização, qualquer pessoa sabe que esse 

prazo não será cumprido e muitas perguntas podem ser feitas nesse momento, do início das 
obras de instalação da infraestrutura de água potável: por que as outras obras de saneamento 
básico também não foram iniciadas? Já que está sendo feita a escavação porque já não foi plane-

jado a rede de esgoto e a drenagem pluvial? A resposta é simples, se olharmos para o que ficou 
definido no Termo de Compromisso (TC), que diz que a Associação de Moradores, através da 
capitação de recursos da Cohab-MG, seria responsável por custear as obras de infraestrutura 
através do fundo criado. Entretanto, ocorreu uma pandemia global em que muitas dessas famí-

lias passaram dificuldades financeiras e atrasaram o pagamento das taxas do fundo, como mos-

tram os anexos da Cohab-MG. Logo, com essa inadimplência há a dificuldade de prosseguir 
com os projetos em conjunto, por isso, as obras serão implantadas assim que os fundos forem 

arrecadados.
FIGURA 33: Obras de instalação de rede de água potável

Fonte: Cleiton Borges/Secom/PMU (2022).

O investimento em infraestrutura urbana é para desenvolver o melhor funcionamento 

da cidade, do bairro, da rua, e é, portanto, um papel também do Município, prover para que o 

bairro funcione bem e gere qualidade de vida. No caso do Élisson Prieto, mesmo depois de ga-
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rantido o direito do terreno para uso de habitação, os moradores aceitaram o acordo de pagar a 

taxa para que fosse possível a regularização e instalação dos serviços de infraestrutura urbana, 
mas isso não impede que os órgãos municipais possam contribuir para que esses serviços avan-

cem de forma inteligente e estratégica, o que não vem ocorrendo. 

Quando se analisa esse caminho escolhido para a implantação da infraestrutura, perce-

be-se que a pouca obtenção de recursos fez com que processos necessários não fossem elabo-

rados, como um planejamento estratégico que visasse juntar mais de uma infraestrutura nesse 

processo de implantação, em vez de instalar cada serviço separadamente; isso geraria menor 

impacto de obras no bairro. A movimentação de terra para essa instalação de dutos, para a rede 

água potável, vai gerar uma série de impactos. Por causa do valor arrecadado pelos moradores, 
através do fundo gerido pela Cohab-MG, outras obras, como drenagem pluvial e tratamento de 

esgoto, também poderiam ser instaladas nessa etapa de escavação; economizaria tempo, recur-

sos e geraria menos impacto. Integração e coordenação de obras resultam em recursos finan-

ceiros bem aplicados, resoluções de problemas ambientais anunciados e respeito aos cidadãos.

De acordo com o Plansab, o desafio da universalização dos serviços de água 
no Brasil é ampliar os serviços de água para 11,4 milhões de habitantes dos quais 
65% residem em área rurais. Em relação ao esgotamento sanitário, é preciso atender 
a novos 55 milhões de brasileiros, dos quais 36% residem nas áreas rurais. (AESBE, 
2022, p. 4).

Porque a Prefeitura de Uberlândia não ajuda na articulação de propostas que possam agi-

lizar esse processo de regularização e auxilia para que as famílias possam ter mais qualidade de 
vida. As possibilidades existem, os mecanismos estão aí para serem usados, mas a articulação é 
lenta e aparenta ser de pouco entusiasmo por parte da Prefeitura de Uberlândia. Existem casos 
de sucesso como a favela 3D (Digna, Digital e Desenvolvida), com a disposição da ONG Ge-

rando Falcões, cujo projeto ambicioso é multissetorial, com participação da iniciativa privada e 

do governo, com intuito de dar autonomia financeira e social a uma comunidade, denominada 
Vila Itália, na cidade de São José do Rio Preto/SP, qualificando os moradores e criando líderes 
capazes de trazer inovação em contrapartida ao investimento feito pelas empresas privadas.22

A possibilidade de fazer, de forma consciente, essas mudanças socioespaciais com um 

foco na população que vai morar naquele bairro, é real, existe e já está sendo implantada. Preci-

sa-se de uma visão técnica sobre os problemas sociais que afligem essas pessoas, e quem detém 
a decisão de resolver esses problemas precisa ser cobrado exaustivamente para que soluções 
cheguem e os problemas do bairro Élisson Prieto sejam menores a cada dia que passa. Mas, é 

preciso ir além, essa visão tem que ser sistêmica da cidade inteira, para que possa melhorar a 

qualidade de vida da cidade como um todo.

Uma cidade média, com a dimensão de Uberlândia, não pode se prender a problemas 

tão possíveis de serem solucionados, como se não tivesse recursos, profissionais capacitados 
e mão de obra qualificada para fazer um planejamento em conjunto com o Plano Diretor, que 

22   LYRA, E.; FABIANI, P. O projeto ambicioso da Gerando Falcões para criar a primeira Favela 3D. (ver 
Referências)
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atualmente se encontra paralisado/engavetado, quando deveria ter sido aprovado em 2016. Por-

tanto, esse retrocesso urbano da cidade precisa dar lugar à inovação, planejamento estratégico 

em direção ao planejamento sustentável e isso só vai ser possível quando os órgãos públicos, 
como Prefeitura Municipal de Uberlândia, Universidade Federal de Uberlândia, sociedade ci-

vil, empresas e movimentos sociais se unirem, só assim vai ser possível caminhar para uma 

cidade mais justa. 

Os investimentos estão sendo aplicados em viadutos, para atender as demandas dos se-

tores sul e oeste, sistema para evitar o alagamento da av. Rondon Pacheco. Mas, por que não é 

possível viabilizar que bairros periféricos como o Élisson Prieto implantem sua infraestrutura 

básica como o resto da cidade? Por que existe o recurso para obras mais centrais e não para 
periferias?

Perguntas importantes para que se possa refletir que não é a falta de recursos financeiros 
que impede que os moradores dos bairros periféricos tenham acesso a serviços essenciais e in-

fraestrutura, mas a vontade política de que a cidade cresça como um todo e tenha cada vez mais 

uma evolução na qualidade de vida e urbana.

3.2. PROPOSTAS DE PROJETOS E DIRETRIZES 

O bairro Élisson Prieto, para além de infraestrutura, precisa de atenção em áreas voltadas 
para o desenvolvimento socioeducacional, geração de emprego, educação, como, por exemplo, 
a ampliação da OSC Abc do Glória, que atua nesse desenvolvimento social da criança dando a 

oportunidade de crescimento com a perspectiva de ascensão social. Não se pode só pensar na 

construção da infraestrutura e esquecer a construção social, para que os moradores possam de 

fato se desenvolverem e consigam seguir a vida com dignidade.

Falta estrutura para que ampliações de espaços voltados para esse desenvolvimento dos 
moradores aconteçam. Hoje, falta muita infraestrutura ainda, como a praça para que a congre-

gação social do bairro ocorra, a quadra equipada que ofereça às crianças e aos jovens a possibi-

lidade de se divertirem através da prática esportiva, o projeto social que atenda além de crian-

ças, jovens, também. Por isso, é preciso criar diretrizes que abranjam diversos aspectos sociais, 

e que essas diretrizes sejam atreladas a parcerias para o desenvolvimento do bairro.

Além dessas diretrizes, é preciso pressionar a prefeitura, pois ela precisa contribuir de 

forma efetiva para o desenvolvimento do bairro em todos os âmbitos, inclusive nos que são 

amparados pela legislação. Não se pode achar que somente os moradores são responsáveis, por 

sua própria conta, para que possam adquirir direitos básicos que são para todos. Os moradores 
não pagaram pelo lote de forma convencional, mas ao pagarem por toda a infraestrutura, pagam 

pelos serviços essenciais que o bairro necessita. É uma forma de dirimir os custos da terra, por 

outro lado, e a prefeitura precisa fazer valer o que consta na Constituição, que garante o direito 

à moradia digna a todos.

Hoje, o bairro Élisson Prieto tem Projeto Urbanístico (ou melhor, cadastro do traçado 

urbano resultante da ocupação e das dimensões acordadas pelo MST ao longo desta ocupação), 
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tem Projetos Complementares de infraestrutura urbana, tem um “fundo” sendo recolhido para 

custeio, mas lhe faltam ainda coisas essenciais para que o bairro tenha mais qualidade, ou seja, 

faltam essas diretrizes, faltam parcerias, falta cobrança ao município e ao MPF para que recur-

sos possam chegar. Uma parte já foi abordada aqui que é responsabilidade dos moradores, mas 
há recursos a serem preteridos no governo estadual e federal, e eles saiam dessa situação de 
calamidade pública que ainda se encontram depois de tanto tempo. 

Há o argumento que nem todos são de baixa renda e que, por isso, precisam custear 
a infraestrutura para que o bairro siga o ordenamento territorial estabelecido pelo município, 

mas é preciso olhar que, em sua maioria, os moradores do Élisson Prieto são de baixa renda 
com condições precárias de vida. Se a prefeitura não tem recursos, ela pode ajudar a trazer 
parcerias privadas que queiram contribuir com o desenvolvimento do bairro, então, é preciso 

conscientizar nesse sentido para que o bairro cresça. Uma cidade do porte de Uberlândia com 

tantas indústrias e empresas de grande porte é muito possível estabelecer parceria para projetos 

que visem o desenvolvimento dos moradores do Élisson Prieto.

Um fato nesse processo todo, que é bem relevante, é que o Plano Diretor de Uberlândia 

está desde 2016 sem ser aprovado e, com isso, o Município perde em desenvolvimento urbano, 

social, ambiental e tantos outros aspectos. Nessa discussão da regularização fundiária, perdem 
os moradores que se encontram nesse lugar, sem respaldo de um Plano Diretor revisado e dis-

cutido por todos. Por isso, a prefeitura precisa ser cobrada, inclusive, juridicamente por todas 

essas questões que atrasam tanto o desenvolvimento da cidade. 
Fica claro na nossa realidade, que só há uma cisão da forma como a justiça do Brasil 

lida com a defesa da propriedade privada, só ocorre de fato quando uma combinação de fatores 

acontecem: uma criação de base legal; criação de um programa municipal de regularização fun-

diária; estruturação de uma política administrativa que supra as necessidades da área de reforma 
urbana; compreendendo a função social da propriedade em que pese antes de tudo o direito 

básico à moradia, ao colocar as famílias de ocupações como vítimas e não como criminosos, 
dando-lhes a oportunidade de viver com dignidade (SILVA, 2010). 

É preciso romper essa estrutura de benefício ao mercado imobiliário, Uberlândia já vem 
ficando atrás no quesito desenvolvimento urbano. As cidades estão sendo pensadas em todos 
os aspectos, muitas delas com criação de programas municipais com vínculos na regularização. 

Precisa-se pautar diretrizes que rompam com o sistema tradicional de ocupação urbana, cabe a 

todos trazer esse debate à tona.  O direito à cidade precisa ser expandido para locais de debates 
deliberativos, é preciso que as ideias saltem dos papeis e se instalem nas realidades periféricas 

de cada cidade.

Uberlândia pode se destacar no desenvolvimento urbano de cidades médias, pode se 

inserir, de fato, na “onda verde” de conscientização do meio ambiente e se pautar na decisão de 

trazer ideias inovadoras para regularização fundiária urbana, como a implantação de infraes-

trutura verde. A ONU vem debatendo os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (OSD), 
por que não aprofundar os estudos e aplicar na regularização diversas tipologias funcionais 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao acompanhar todo o percurso da pesquisa, desde quando o triângulo é ocupado até os 

dias de hoje, pode-se perceber através de vários trechos dessa dissertação que o autor toma o 
cuidado de entender os diversos ângulos que se colocam os acontecimentos. Não são assuntos 

sem um aprofundamento tanto teórico quanto prático. Esse olhar é para que se traga as infor-
mações de forma coerente e mais próximas da realidade possível. Foi preciso então um distan-

ciamento do objeto de estudo, para o entendimento de todo o contexto que envolve a discussão, 
não só por isso, mas também pela pandemia de COVID-19, principalmente no primeiro ano de 

pesquisa. É logico que não é fácil, afastar-se e ao mesmo tempo estar presente, mas é necessário 
para que o viés ideológico de pesquisador se sinta seguro para descrever, analisar, tudo sob a 

ótica do estudo. Esse percurso nos leva a conhecer mais a fundo da história da área, do triângulo 
do Glória, do movimento de luta por moradia de Uberlândia, da forma como acontece a ocupa-

ção do Glória, seus percalços, da luta dos moradores. 

Analisar o que existe e as possibilidades que ainda podem acontecer foi e é um desafio 
e tanto, são muitas informações e atualizações a todo instante, o processo de regularização está 
em curso e com isso cada decisão vai dando contornos diferentes tanto à pesquisa quanto ao 

destino do bairro Élisson Prieto. Portanto, a pesquisa se preocupa em pontuar a condição atual 

do bairro, sobre o perfil socioeconômico dos moradores, é um trabalho de formiguinha para se 
atingir um estudo amplo e relevante.

As implicações práticas foram, sem dúvida alguma, reunir referenciais teóricos rele-

vantes, documentos oficiais que transmitem a importância da situação, fatos históricos docu-

mentados por reportagens e outros pesquisadores, legislações antigas e atuais que pudessem ser 
comparadas e entendidas na realidade do processo jurídico da cidade de Uberlândia, processos 

e procedimentos jurídicos e técnicos que explicam muito sobre a demora de se concluir a im-

plantação de infraestrutura e análises técnicas baseadas em teorias do urbanismo e planejamen-

to urbano. Tudo isso possibilita ao leitor o entendimento da situação geral e das especificidades 
do bairro. Através de desenhos de mapas e sínteses, o leitor pode visualizar de onde a ocupação 

nasceu, os processos e etapas que sofreu e como vem se transformando em bairro, em um pro-

cesso lento e moroso que poderia ser minimizado se houvesse mais empenho da Prefeitura de 

Uberlândia. Traz nesse capítulo final, ideias inovadoras que têm sido implantadas em diversas 
cidades brasileiras e que poderiam ser replicadas aqui como soluções de projeto urbano e com 
objetivo do desenvolvimento da nossa região. Traz também como esse processo pode melhorar 

tanto em aspectos práticos como na aceitação social dos moradores de ocupação pela sociedade, 
que costumam ser classificados como invasores e tido como criminosos quando em sua maioria 
são trabalhadores.

A maior contribuição da pesquisa é a importância de ter todas essas informações juntas 
e documentadas, não só pela relevância dos estudos, das análises, mas por todas as pessoas que 
passaram pelo Glória, que de alguma maneira, contribuíram para que esse processo não fosse 

interrompido e a ocupação virasse bairro. É uma forma de honrar com o compromisso de desen-
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volver uma pesquisa que chega no seu fim com a possibilidade de ser continuada, melhorada, 
ampliada, talvez seja esse o maior objetivo, trazer aos debates a parte histórica, midiática, analí-
tica. A pesquisa não se encerra aqui, ela não é um ponto final, é um lote de um vasto loteamento.  

A maior dificuldade foi, sem dúvida, viver em meio uma pandemia global em que mui-
tas vidas foram perdidas, e a preocupação tomou conta, portanto estudar uma área com tantos 
problemas de infraestrutura foi assustador. Quando analisadas as situações insalubres que mui-
tos moradores se encontravam, e muitos se encontram até hoje, ficava a indagação como supe-

rar uma doença silenciosa que assola o mundo quando vivendo em situação que não se tem nem 

saneamento básico ou água encanada? Como se só isso fosse o problema quando na realidade 
existe uma crise política que gera uma série de problemas que atingem a camada mais pobre da 
população. Voltamos ao mapa da fome e, como em tantas outras ocupações, o Glória teve como 

aliada a cozinha comunitária formada nas entranhas de uma pandemia, o que provavelmente 
foi, para muitas famílias do bairro, a fonte de alimentação nesse período. Diante de todas essas 

angústias, escrever foi difícil, mas, ao final de cada ciclo, a sensação foi de dever cumprido. 
Esta pesquisa tem como principal intuito contribuir para os moradores, para a academia, para 

que a sociedade geral possa ter registrado o caminho trilhado pela ocupação Glória e atual 

bairro Élisson Prieto. Encerra-se esse ciclo de pesquisa com o desejo que a pesquisa possa ser 

continuada e atualizada conforme os ciclos de regularização também ocorram.
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1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

1.1 Arquiteto(a) e Urbanista

Nome Civil/Social: JULIANA ROSA ZILLER CPF: 889.996.026-72 Tel:

Data de Registro: 06/08/2002 Registro Nacional: 000A357553 E-mail: juziller@gmail.com

1.2 Empresa Contratada

Razão Social: COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - COHAB MINAS Número CAU: PJ24687-5

CNPJ: 17.161.837/0001-15 Data de registro: 29/11/2013

2. DETALHES DO RRT

Nº do RRT: SI10854704I00CT001 Forma de Registro: INICIAL

Data de Cadastro: 15/06/2021 Tipologia:
NÃO SE APLICA

Modalidade: RRT SIMPLES Forma de Participação: INDIVIDUAL

Data de Registro: 21/06/2021

2.1 Valor do RRT

Valor do RRT: R$97,95 Pago em: 18/06/2021

3.DADOS DO CONTRATO

3.1 Contrato 001

Nº do RRT: SI10854704I00CT001 CPF/CNPJ: 17.161.837/0001-15 Nº Contrato: 001 Data de Início:
27/05/2021

Contratante: Companhia de Habitação
de Minas Gerais

Valor de Contrato: R$ 0,01 Data de Celebração:
27/05/2021

Previsão de Término:
30/07/2021

3.1.1 Dados da Obra/Serviço Técnico

CEP: 38410348 Nº: SN

Logradouro: CHAPADA DOS GUIMARÃES Complemento: ASSENTAMENTO GLORIA

Bairro: SÃO JORGE Cidade: UBERLÂNDIA

UF: MG Longitude: Latitude:

3.1.2 Descrição da Obra/Serviço Técnico

Desenho do cadastro imobiliário urbano da área ocupada pelas invasões do Assentamento do Glória, Bairro Elisson Prieto

3.1.3 Declaração de Acessibilidade

Declaro a não exigibilidade de atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas
pertinentes para as edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1º do art. 56 da
Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015.

3.1.4 Dados da Atividade Técnica

Grupo: MEIO AMBIENTE E PLANEJAMENTO REGIONAL E URBANO Quantidade: 63.4
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A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode. Documento Impresso em:
23/06/2021 às 15:18:04 por: siccau, ip 10.128.0.1.

Página 2/2www.caubr.gov.br

Atividade: 4.1.6 - Cadastro técnico multifinalitário Unidade: hectare

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

4.1.1 RRT's Vinculados

Número do RRT Forma de
Registro

Contratante Data de Registro Data de Pagamento

Nº do RRT: SI10854704I00CT001 INICIAL Companhia de Habitação de
Minas Gerais

15/06/2021 18/06/2021

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JULIANA ROSA ZILLER, registro CAU
nº 000A357553, na data  e hora: 15/06/2021 11:59:18, com o uso de login e de senha.  A autenticidade deste RRT pode ser
verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode. 
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COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
EMPREENDIMENTO: 

BAIRRO ÉLISSON PRIETO – ASSENTAMENTO DO GLÓRIA 
MUNICÍPIO: 

UBERLÂNDIA 

P L A N T A    C A D A S T R A L   U R B A N Í S T I C A   F I N A L 
ASSUNTO: 

HISTÓRICO DO CADASTRO URBANÍSTICO 
FOLHA: 
 1 de 2 

 

 

1) APRESENTAÇÃO 
 
O Bairro Élisson Prieto, popularmente conhecido como "Assentamento do Glória", é um núcleo 
urbano informal consolidado, constituído por famílias, em grande parte, em situação de 
vulnerabilidade, ocupando uma área com aproximadamente 63,4 ha (sessenta e três hectares e 
quatro mil metros quadrados), de propriedade da Universidade Federal de Uberlândia – UFU, parte 
da “Fazenda do Glória”, localizada às margens da BR-050, sentido Uberaba, região leste da cidade 
de Uberlândia. 
 

2) HISTÓRICO 
 
Em 14 de dezembro de 2017, objetivando a definição das diretrizes, competências, prazos e 
demais questões relacionadas ao processo de regularização fundiária, e com a finalidade de 
promover a Reurb-s, na forma da Lei nº 13.465/2017, foi firmado o Termo de Compromisso (TC), 
entre Ministério Público Federal (MPF), Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU), Estado de Minas Gerais, Companhia de Habitação do Estado de 
Minas Gerais (Cohab Minas), município de Uberlândia, Associação de Moradores do Bairro Élisson 
Prieto e Defensoria Pública da União (DPU). 
 
Com base no Termo de Compromisso acima citado, coube à Cohab Minas, providências quanto ao 
levantamento planialtimétrico cadastral da área ocupada, o que foi realizado em 2018, dando 
origem à Planta Cadastral Urbanística Inicial do Assentamento do Glória que, após sua 
regularização passará a ser denominado Bairro Élisson Prieto, cadastro este, base para o processo 
de Reurb-s, como também para o desenvolvimento dos projetos de infraestrutura urbana da área.  
 
Em 04/06/2019, a Cohab Minas protocolou junto à SEPLAN, OF. PRE. Nº 176/2019 e pasta 
contendo a planta cadastral inicial e diversos outros documentos, sendo aberto por essa 
Secretaria, o Processo Nº 12964/2019. 
 
Na sequência, a Cohab Minas recebeu de diversos moradores solicitações para reparcelamento de 
lotes, no intuito de reduzir o valor da parcela paga pelas famílias ocupantes da área, cujo valor é 
definido pela metragem ocupada, e tem como objetivo fomentar o fundo criado para viabilizar a 
execução das obras de infraestrutura essencial. Salientamos também, que em 2019, durante 
nossos trabalhos para contratação dos projetos de infraestrutura complementar, a saber, 
terraplenagem de vias e geométrico, drenagem pluvial, água potável, esgoto sanitário e 
pavimentação, e em vistoria técnica realizada na área objeto dos projetos, constatamos 
divergências e inconsistências, entre o cadastro realizado e a realidade no local, como também, um 
grande aumento do número de lotes que receberam construções, desde a elaboração da Planta 
Cadastral Urbanística Inicial, sendo iniciado, à época, o serviço de complementação dos 
levantamentos topográficos cadastrais da área ocupada, como também do perímetro, formado 
pelas Ruas Chapada dos Guimarães e Florestan Fernandes, e Faixa de Domínio da Rodovia BR 
050.  
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Em 15/12/2020, concluído o serviço topográfico complementar interno, encaminhamos por email, 
aos cuidados do Arq. Rafael Davi para pré análise da SEPLAN, os arquivos da planta cadastral e 
da respectiva planilha de endereços. Ainda estavam pendentes a conclusão do cadastramento do 
perímetro da área, além das resoluções sobre a numeração e o nome dos logradouros do 
assentamento. 
 
Em 16/03/2021, a Cohab Minas deu entrada, na Prefeitura Municipal de Uberlândia, com o OF. 
Nº019/2021 – GC/DT com a documentação em atendimento ao Parecer Técnico nº 
016/2020/CAP/SEPLAN de 07/07/2020, com a Planta Cadastral Final, planilha de endereços, entre 
outros documentos. 
 
Em 20/04/2021, pelo OF. Nº020/2021 – GC/DT foi protocolado junto à Prefeitura Municipal de 
Uberlândia, por solicitação da SEPLAN, a planta com o perímetro e confrontantes da área total 
abrangida pelo Assentamento, em complementação à documentação de resposta ao citado 
parecer. 
 
Em 30/04/2021, a Cohab Minas recebeu, por email, ofício nº1442/2021/NIL/DPT/SETTRAN, de 
27/04/2021, orientando a alteração das nomenclaturas das ruas para letras ou números, devido a 
não existência de uma lei que regularize os nomes conhecidos popularmente, utilizados nos dias 
atuais. Procedemos a alteração, nomeando as ruas por letras e deixando, em planta e planilhas, a 
alusão aos nomes conhecidos popularmente, uma vez que diversos projetos complementares e 
documentos já foram emitidos com a denominação de logradouros não oficial. 
 
Em 13/05/2021, finalização dos trabalhos de revisão da numeração da unidade habitacional/lote, 
trabalho esse executado em conjunto com funcionário da SEPLAN. 
 
Maio/2021, a Cohab Minas foi informada pelo Eng. Diogo Finotti, da empresa Finotti Agrimensura e 
Serviços de Engenharia, responsável pelo processo de regularização da documentação da área da 
“Fazenda do Glória”, de que o processo de desmembramento e doação da área especifica do 
Assentamento ao Governo do Estado de Minas está em andamento no Cartório de Registro de 
Imóveis.  
 
 
 

14/05/2021. 
 
 

Juliana Rosa Ziller 
CAU MG A35755-3 
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